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EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° 58/2023 

REGISTRO DE PREÇOS 50/2023 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 90/2023 

DATA DA REALIZAÇÃO: 04/10/2023 

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às 09:00 horas 

LOCAL: Prefeitura do Município de Bom Sucesso do Sul – Paraná 

www.gov.br/compras/pt-br “Acesso Identificado” 
 

 

LICITAÇÃO COM ITENS EXCLUSIVOS PARA MICROEMPRESA  
E EMPRESA DE PEQUENO PORTE  

 

O MUNICÍPIO DE BOM SUCESSO DO SUL, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.º 80.874.100/0001-86, através 

da Secretaria de Administração, sediado à Rua Candido Merlo nº 290 – centro – Bom Sucesso do Sul Paraná, por 

intermédio do Excelentíssimo Prefeito Municipal, Sr. Nilson Antonio Feversani torna pública a realização de 

procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, para 
atender à solicitação do Departamento de Obras e Serviços Urbano, objetivando o registro de preços para 
futuras e eventuais aquisições de matérias elétricos e acessórios, para o atendimento do Departamento 
Municipal de Obras e Serviços Urbanos, conforme quantidades, especificações e condições descritas no 
Termo de Referência constante do Anexo I deste Edital. 
 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 
 

04 de outubro de 2023 às 09h00min 

 

UASG: 989979 – PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM SUCESSO DO SUL/PR 

Local da Sessão Pública: www.gov.br/compras/pt-br 
 

O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus Anexos, da Lei nº 

10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2023, da Lei nº 8.666, de 21 de junho 

de 1993, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar Federal n.º 147, de 

14 de agosto de 2014, Decreto Federal n.º 5.450/2005 e Decreto Federal nº 5.504/2005, e legislação complementar 

aplicável e, no que couber, na Lei Federal n.º 8.666 de 21 de junho de 1993. 

 

É Pregoeira, deste Município, Josiane Folle, designada pela Portaria nº 231/2022 de 13 de dezembro de 2022, publicada 

no Diário Oficial dos Municípios do Paraná Edição n.º 2666, de 14 de dezembro de 2022. 

1 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DA SESSÃO 

PÚBLICA  

 

1.1. O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa de preços, será 

exclusivamente por meio eletrônico, no endereço www.gov.br/compras/pt-br 

A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá 04 de outubro de 2023 às 09h00min, 

no site www.gov.br/compras/pt-br,  nos termos das condições descritas neste Edital. 

 

2 DO OBJETO 

 

             Constitui objeto deste PREGÃO registro de preços para futuras e eventuais aquisições de matérias 
elétricos e acessórios, conforme quantidades, especificações e condições descritas no Termo 
de Referência constante do Anexo I deste Edital. 
 

2.1 Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços eletrônicos: 

www.comprasgovernamentais.gov.br e www.bomsucessodosul.pr.gov.br. 

 

2.2 A licitação será dividida em itens, conforme tabela do ANEXO I do edital, facultando-se ao licitante a participação 

em quantos itens forem de seu interesse. 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.bomsucessodosul.pr.gov.br/
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2.3 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Compras 

Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 
 

2.4 As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de Licitações pelo 

telefone nº (46) 3234-1135. 

  

2.5 As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pelas Secretarias Municipais de 

Obras e Serviços Urbanos, telefone nº (46) 3234-1135. 

 

3 DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA 

 

3.1 O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, observada às especificações técnicas 

constantes do Anexo I e demais condições definidas neste Edital. 

 

3.2 Será utilizado o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 

com prorrogações. 

 

4 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

4.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 

impugnar este Edital. 

 

4.1.1 As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas a pregoeira e protocolizadas em dias úteis, das 08h00 

às 16h00, na Rua Candido Merlo  nº 290, Setor de Protocolo, Centro, Bom Sucesso do Sul, ou 

encaminhadas através de e-mail no endereço eletrônico: pregoeiro_bss@hotmail.com.   

 

4.1.2 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir 

sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da 

impugnação. 

 

4.1.3 A pregoeira deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame. 

 

4.1.4 Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a formulação das 

propostas, será designada nova data para a realização deste PREGÃO.  

 

4.2 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 

(três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico 

via internet, endereçados exclusivamente ao e-mail: pregoeiro_bss@hotmail.com.   

 

4.2.1 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data 

de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do 

edital e dos anexos. 

 

4.3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  

 

4.3.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

4.3.2 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

 

5 DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

 

5.1 A participação neste Pregão é exclusiva a microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas 

enquadradas no art. 34 da Lei nº 11.488, de 2007, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 

mailto:pregoeiro_bss@hotmail.com
mailto:pregoeiro_bss@hotmail.com
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licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – 

SICAF, conforme disposto na Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 3, de 26 de abril de 2018. 

 

5.1.1 As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente PREGÃO, 

deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação de acordo com as orientações que seguem 

no link: https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/sicaf-100-digital, até o terceiro dia útil a data 

do recebimento das propostas. 

 

5.1.2 A regularidade do cadastramento do licitante será confirmada por meio de consulta ao Portal 

COMPRASNET, no ato da abertura do Pregão. 

 

5.1.3 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, de 07 

de agosto de 2014. 

 

5.2 Será vedada a participação de empresas: 

 

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 

 

b) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 

responder administrativa ou judicialmente; 

 

c) enquadradas nas disposições no artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, ou ainda, 

 

d) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação. 

 

5.3 Como requisito para participação neste Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não”, em campo próprio do sistema 

eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

 

5.3.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar n.º 123, de 2006, estando 

apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49; 

 

5.3.2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

 

5.3.3 Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está 

em conformidade com as exigências editalícias; 

 

5.3.4 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores;  

 

5.3.5 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

5.3.6 Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, 

de 16 de setembro de 2009. 

 

5.3.7 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 

5.3.8 Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de     reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 

1991. 

 

https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/sicaf-100-digital
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5.4 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em 

lei e neste Edital. 

 

5.5 Na ausência da Declaração Unificada elencada no item 10.7.1, considera-se válida as Declarações devidamente 

preenchidas e dispostas no campo próprio do sistema eletrônico, sendo que a Declaração Unificada será 

solicitada como documento complementar pela pregoeira. 

 

6 DO CREDENCIAMENTO 

 

6.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados 

na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.   

 

6.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.gov.br/compras/pt-br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas 

Brasileira – ICP - Brasil.  

 

6.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante 

legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.  

 

6.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 

por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

 

6.5  É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

 

6.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação 

 

7 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

7.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de 

habilitação exigidos no item 10 do edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de 

envio dessa documentação. 

 

7.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no item 11 deste Edital, ocorrerá por 

meio de chave de acesso e senha. 

 

7.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos 

demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

 

7.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que 

haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

 

7.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 

pelo sistema ou de sua desconexão.  

 

7.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

 

http://www.gov.br/compras/pt-br
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7.7 Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da licitante, assumindo como 

firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

7.8 Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar rigorosamente a descrição dos itens e 

considerar as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, descrevendo detalhadamente as características 

do objeto cotado, informando marca/fabricante (se for o caso) em campo próprio do sistema, preço 

unitário por item, com até duas casas decimais após a vírgula. 

 

7.9 A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão pública do 

Pregão. 

 

7.10 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais, tributos, fretes e carretos, inclusive ICMS e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens ou da prestação de serviços, de forma que o objeto do certame não tenha 

ônus para o Município de Bom Sucesso do Sul. 

 

7.11 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 

pelo sistema ou de sua desconexão.  

 

7.12 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que 

somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

 

7.13 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 

7.14 MARCA e Número do CA dos produtos cotados, sob pena de desclassificação; 

7.15  Comprovante de Registro do item cotado no Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), 

preferencialmente em ordem sequencial dos itens conforme Anexo I do Edital, sob pena de desclassificação 

do item que não possuir registro. OBS: documento dispensado para os itens que não são obrigatórios 

possuírem Registro no CA. 

 

8 DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

 

8.1 No dia 04 de outubro de 2023 às 09h00min, horário de Brasília-DF, a sessão pública na internet será aberta por 

comando da Pregoeira, com a divulgação das propostas eletrônicas recebidas e início da etapa de lances. 

 

8.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 

especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

 

8.2.1 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

8.2.2 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

 

8.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de 

lances. 

 

8.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

 

8.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
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8.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor total/unitário do item. 

 

8.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 

estabelecidas no Edital. 

 

8.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 

8.8 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 

quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 

 

8.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

8.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 

sessão pública. 

 

8.11  A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

 

8.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente. 

 

8.13  Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado 

pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do 

melhor preço. 

 

8.14 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados pelo 

pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia. 

 

8.15 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 

 

8.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 

primeiro lugar. 

 

8.17 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

8.18 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá 

permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 

8.19 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão 

pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 

Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

8.20 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, 

da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

 

8.20.1 no pais; 

8.20.2 por empresas brasileiras;  

8.20.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

8.20.4 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 

legislação. 

 

8.21 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 
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8.22 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada 

a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

 

8.23 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 

8.24 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada 

ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

 

8.25 Os Itens foram distribuídos conforme Lei complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 

147/2014, art. 48. 

 

8.26 Desta forma, aplica-se a este Pregão o disposto no Art. 48, § 3o, da Lei Complementar nº. 147/2014, que 

estabelece a prioridade de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas 

LOCAL ou REGIONALMENTE, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido. Este 

benefício não impede a participação de empresas de outras localidades.  

 

8.27 A prioridade de contratação supracitada será aplicada prioritariamente às licitantes microempresas e empresas de 

pequeno porte sediadas em âmbito local e, posteriormente, às sediadas em âmbito regional, conforme determina 

art. 2º, §2º do Decreto Municipal 3.009/2023. 

 

8.28 Para fins de aplicação do dispositivo referido no item 8.26, considera-se: 

 

8.28.1 REGIONALMENTE: Municípios do Sudoeste do Paraná conforme definido pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. 

 

8.28.2 MUNICÍPIOS: Ampere, Barracão, Bom Sucesso do Sul, Bela Vista da Caroba, Boa Esperança 

do Iguaçu, Bom Jesus do Sul, Capanema, Chopinzinho, Clevelândia, Coronel Domingos Soares, 

Coronel Vivida, Cruzeiro do Iguaçu, Dois Vizinhos, Enéas Marques, Francisco Beltrão, Flor da 

Serra do Sul, Honório Serpa, Itapejara do Oeste, Manfrinópolis, Mangueirinha, Mariópolis, 

Marmeleiro, Nova Esperança do Sudoeste, Nova Prata do Iguaçu, Palmas, Pato Branco, Pérola 

do Oeste, Pinhal de São Bento, Planalto, Pranchita, Realeza, Renascença, Quedas do Iguaçu, 

Salgado Filho, Salto do Lontra, Santa Izabel do Oeste, Santo Antônio do Sudoeste, São João, 

São Jorge D'Oeste, Saudade do Iguaçu, Sulina, Verê e Vitorino. 

 

8.29 Após verificação das licitantes que possuem prioridade de contratação, o pregoeiro convocará o licitante 

LOCAL/REGIONAL caso o mesmo esteja no limite dos 10% do preço válido de uma empresa NÃO 

LOCAL/REGIONAL. Caso a empresa LOCAL/REGIONAL CONVOCADA, for desclassificada, passa para a 

próximo local (se existir), caso contrário, volta o item para convocação do PRIMEIRO COLOCADO NÃO 

LOCAL/REGIONAL. 

 

8.30 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

9  DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

9.1 Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital 

e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 

10.024/2023. 

 

9.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fixado 

(Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

 

9.2.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios 
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ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para 

os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

 

9.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das 

propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

 

9.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 

saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, 

no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

 

9.5 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade 

disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta 

 

9.5.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

 

9.6 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, 

assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

9.7 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua 

continuidade. 

 

9.8 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o 

disposto neste Edital. 

 

10 DA HABILITAÇÃO 

 

10.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

10.1.1 SICAF. 

10.1.2 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br / 

 

10.2 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 

 

10.3 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 

arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 

proposta subsequente. 

 

10.4 A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 

 

10.4.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

 

10.4.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede. 

 

10.4.3 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  
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10.5 A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em: 

 

10.5.1 Certidão negativa de pedido de falência e concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 

referente à matriz e, quando for o caso, igualmente da filial licitante, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da 

abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo não constar do documento.  

 

10.5.2 Certidão negativa de pedido de recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, referente à matriz e, quando for o caso, igualmente da filial licitante, em data não anterior a 60 

(sessenta) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo não constar do documento.  

 

10.6 A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: 

 

10.6.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

 

10.6.2 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão Conjunta de Débitos 

relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério 

da Fazenda; 

 

10.6.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa aos tributos 

relacionados com o objeto licitado; 

 

10.6.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado; 

 

10.6.5 Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS); 

 

10.6.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011; 

 

10.6.6.1 Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 

comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do Edital, a(s) empresa(s) 

nesta condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regularização da documentação no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar do momento em que for declarado vencedor do certame, 

para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

 

10.6.6.1.1 A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

 

10.6.7 Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÃO UNIFICADA: 
 

10.8.1  Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO III) 

 

10.7 Para efeitos da Lei Complementar nº 123/2006, as licitantes deverão apresentar, a fim de COMPROVAR O 

ENQUADRAMENTO:  

 

10.7.2 A empresa, de acordo com o disposto na Lei Complementar nº 123/2006, de 14 de dezembro de 2006, 

alterada pela Lei nº 147/2014, de 07 de agosto de 2014, deverá apresentar juntamente com a 

documentação de habilitação, a Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

(ANEXO IV). 

 

10.8 A habilitação dos Licitantes será comprovada por meio de prévia e regular inscrição cadastral no SICAF, desde que 

os documentos comprobatórios estejam validados e atualizados. 

 

10.8.2 O cadastro no SICAF, abrangente dos níveis indicados no art. 6º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 3, de 26 

abril de 2018, PODERÁ SUBSTITUIRÁ APENAS os documentos indicados nos subitens acima 10.4 – 
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Habilitação Jurídica, 10.5 - Qualificação econômico-financeira e 10.6 - Regularidade fiscal e trabalhista, sendo 

que os demais são obrigatórios apresentação e inclusão no comprasnet.  

 

10.8.3 Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no referido sistema (SICAF) ou no CRC, o licitante 

convocado deverá encaminhar, juntamente com os demais, o documento válido que comprove o atendimento das 

exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvando o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal 

das microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme disposto na Lei Complementar nº 123/2006, alterada 

pela Lei Complementar nº 147/2014. 

 

10.8.4 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões de regularidade fiscal e trabalhista, 

especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF; 

 

10.9 Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pela pregoeira e sua Equipe de Apoio 

quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 

 

10.10 No julgamento da habilitação, a pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

10.11 O não atendimento das exigências constantes do item 10 deste Edital implicará a inabilitação do licitante. 

 

10.12 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a 

comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu 

às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação 

das sanções cabíveis. 

 

10.13 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) 

de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

 

10.14 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 

 

11 APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA E ENVIO DOS DOCUMENTOS 

COMPLEMENTARES DE HABILITAÇÃO  

 

11.7 Encerrada a etapa de lances, a pregoeira convocará o licitante detentor da melhor oferta, item a item ou um 

item por licitante, para que este anexe no sistema COMPRASNET, a PROPOSTA DE PREÇOS 

AJUSTADA, em conformidade com o último lance ofertado. Para tanto, a pregoeira fará uso de a ferramenta 

“CONVOCAR ANEXO”, devendo o licitante anexar o documento utilizando o link “ANEXAR” disponível 

apenas para o licitante/vencedor. 

 

11.8 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato 

digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação 

 

11.9 O licitante deverá anexar a Proposta de Preços Ajustada, num prazo de até 02 (duas) horas de efetivo 

funcionamento do órgão público, ou seja, das 8h às 12h e das 13h30min às 17h30min, contados da 

convocação. 

 

11.10 Em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da proposta ajustada por meio do e-mail: 

pregoeiro_bss@hotmail.com. Após o envio do e-mail, o responsável pelo envio deverá entrar em contato com 

a pregoeira para confirmar o recebimento do e-mail e do seu conteúdo. A pregoeira não se responsabilizará por 

emails que, por qualquer motivo, não forem recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, 

tanto do Município de Bom Sucesso do Sul quanto do emissor. 

11.10.2 A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo de 02 (duas) horas, não 

serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio da Proposta de Preço, sendo realizado, 

pela Pregoeira, o registro da não aceitação da proposta. 

mailto:pregoeiro_bss@hotmail.com
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11.10.2.1 Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar, dentro do prazo 

estipulado, via chat ou e-mail, prorrogação do mesmo. 

 

11.10.3 É facultado a Pregoeira ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada 

a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação 

que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública. 

 

11.10.4 Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta de Preços atualizada ou não 

atender às exigências habilitatórias, a Pregoeira DESCLASSIFICARÁ e examinará a proposta subsequente e, 

assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital. 

 

11.11 A proposta deverá conter: 

 

11.11.2 proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo II do presente Edital, vedado o preenchimento 

desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da proposta; 

 

11.11.3 preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem inclusão de qualquer 

encargo financeiro ou previsão inflacionária; 

 

11.11.4 indicação/especificação produtos e marca; 

 

11.11.5 A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas neste edital e seus 

anexos. 

 

11.11.6 prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data estipulada para a abertura do 

presente certame, conforme previsto no art. 69, § 2º combinado com o artigo 66, § 4º; 

 

11.11.7 O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até duas casas decimais (0,00). 

 

11.11.8 A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas as especificações 

técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 

 

11.11.9 A Pregoeira reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre informações que não estejam 

claras, bem como de solicitar documentos complementares que julgar necessários para os respectivos 

esclarecimentos. 

 

11.11.10 A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado no dia de sua 

apresentação. 

 

11.12 A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da PROPOSTA por até 

30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão formuladas por escrito, sendo facultado 

ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso de concordância, a PROPOSTA não poderá ser 

modificada. 

 

12 DO ENCAMINHANDO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL 

 

12.7 A documentação solicitada no item 11, em original ou cópias autenticadas, e a proposta original, deverão ser 

apresentadas no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da solicitação da pregoeira no sistema eletrônico, 

no seguinte endereço: Rua Candido Merlo, 290 – Centro – Bom Sucesso do Sul - PR, CEP 85515-000. Aos 

cuidados do Departamento de Licitações e Contratos e a pregoeira responsável: Josiane Folle. O envelope 

contendo os documentos deve estar lacrado e informar o nome da empresa ou empresário individual, número do 

CNPJ, número e ano do Pregão Eletrônico. 

 

12.8 Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documentação de habilitação e 

proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declarará vencedor. 
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12.9 Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para apresentar sua 

documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, os autores dos demais lances, 

desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a 

licitação. 

 

13 DOS RECURSOS 

 

13.7 Declarado o vencedor, a pregoeira abrirá prazo, durante o qual, qualquer licitante poderá de forma motivada, em 

campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 

 

13.8 A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer importará na decadência desse direito. 

 

13.9 Uma vez aceita a intenção de recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias para a apresentação das razões de 

recurso, ficando os demais licitantes, desde logo intimados para, querendo, apresentarem as contrarrazões em 

igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

 

13.10 Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio eletrônico via internet, no site: 

www.gov.br/compras/pt-br. O recurso contra decisão da Pregoeira não terá efeito suspensivo 

 

13.11 Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, a Pregoeira terá até 5 (cinco) dias para: 

 

13.11.2 Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazo estabelecido; 

 

13.11.3 motivadamente, reconsiderar a decisão; 

 

13.11.4 manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente; 

 

13.12 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

13.13 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente adjudicará o 

objeto e homologará o processo licitatório para determinar a contratação. 

 

13.14 Não havendo recurso, a Pregoeira adjudicará o objeto ao licitante vencedor e encaminhará o procedimento à 

autoridade superior para homologação. 

 

14 DA SOLICITAÇÃO/APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS  

 
14.1 A empresa classificada em primeiro lugar, caso solicitada, deverá encaminhar a amostra do item do 

ANEXO I, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO, para o Setor de Licitações, no horário das 8:00 às 
16:00 horas (horário local), até o 5º (quinto) dia útil seguinte à solicitação da pregoeira, através de 
comunicação via CHAT do COMPRASNET. 
 

14.2 O licitante detentor da melhor proposta poderá ser convocado para apresentar a amostra em relação 
ao item cuja marca não seja conhecida pela área técnica da Secretaria Municipal de Administração, 
ou que em momento pretérito apresentou problema de funcionamento ou desempenho, para a 
verificação da compatibilidade do item com as especificações constantes do ANEXO I e consequente 
aceitação da proposta, sendo que os critérios para análise das amostras serão: 

 
➢ Qualidade do produto; 

➢ Especificações nos termos do Edital (ANEXO I-A); 

➢ Textura; 

➢ Verificação se o produto atende com eficácia ao fim a que se destina; 

➢ Comparação Custo x Benefício, a fim de averiguar a qualidade do material, através da seguinte 

metodologia:  

http://www.gov.br/compras/pt-br
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▪ Verificação, através da utilização do material, se o mesmo tem rendimento adequado às 

necessidades da municipalidade;  

 
14.3 As amostras deverão estar devidamente identificadas com nome da licitante, o número da 

licitação e o número do item a que se referem e ser encaminhados ao Departamento de Licitações.  
 

14.4 Na hipótese de apresentação de amostras, a sessão será suspensa e retomada somente após 
a análise acerca da aceitação do produto/material a que se refere, exarando-se a decisão no campo 
próprio do sistema eletrônico COMPRASNET e comunicando-a via chat.  

 
14.5 As amostras serão submetidas à aprovação mediante parecer técnico fundamentado, o qual 

avaliará sua adequação às especificações técnicas contidas no Edital, considerando, ainda, a 
qualidade e o uso a que se destinam.  

 
14.6 Quando um licitante for o vencedor em relação a vários itens, o Pregoeiro poderá optar por 

solicitar amostra de somente alguns desses itens, a depender da disponibilidade de espaço físico para 
a guarda dos materiais e a possibilidade de gerar-se ônus excessivo ao participante no que se refere 
aos custos com transporte, sendo que o resultado da análise servirá de parâmetro para a decisão 
acerca da aceitação dos demais itens. 

 
14.7 As amostras reprovadas ficarão sob a guarda do Setor de Licitações até a homologação do 

Pregão. Após a homologação, os mesmos deverão ser retirados no prazo máximo de 10 (dez) dias, 
sendo que o Departamento de Licitações não se responsabilizará por qualquer dano causado aos 
materiais durante o período de análise ou por eventual demora no recolhimento dos mesmos. Findo o 
prazo aludido, a Administração providenciará o descarte das amostras.  

 

14.8 A entrega da amostra fora do local ou prazo indicado pela Pregoeira ou a sua 
reprovação pela área técnica da Secretaria Municipal de Administração acarretará a 
desclassificação do licitante.  

 
14.9 Não será devida ao licitante nenhuma indenização ou reparação de qualquer espécie por conta 

do envio de amostras.  

 
14.10 Poderá ser solicitado o envio de informações técnicas, no prazo indicado pelo Pregoeiro no 

chat do sistema eletrônico COMPRASNET, através da opção “Enviar Anexo” do referido sistema.  

 
14.11 A ausência de manifestação por parte do licitante poderá, a critério do Pregoeiro, acarretar a 

recusa da proposta ou, ainda, a inabilitação do licitante, conforme o caso, ocasião em que se procederá 
a chamada do licitante classificado na sequência.  

 
14.12 A amostra que apresentar problema de funcionamento durante a referida análise terá o item 

imediatamente desclassificado, mesmo que possua todas as especificações exigidas no Edital.  

 
14.13 A amostra deverá ser enviada juntamente com a embalagem original do produto, a fim de que 

possamos aferir com precisão a especificação do objeto.  

 
14.14 A amostra que obtiver aprovação e for a vencedora do item permanecerá na Seção de 

Licitações ou Almoxarifado da Prefeitura Municipal até que seja efetivada a entrega do bem pelo 
licitante, a fim de ser com esta comparada. 

 

15 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

15.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

 

15.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
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pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os 

atos anulados e os que dele dependam. 

 

15.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor 

não assinar a Ata de Registro de Preços, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão 

adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

 

15.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

 

15.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a fase do 

procedimento licitatório. 

 

15.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo 

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

16 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

16.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em primeiro lugar será 

declarado vencedor. 

 

16.1.1 Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será examinada a 

documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, 

até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edital, sendo o respectivo proponente 

declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação. 

 

16.2 A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada 

depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pela pregoeira, ou, quando houver recurso, pela própria 

autoridade competente. 

 

16.2.1 A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do objeto 

licitado. 

 

17  DO PAGAMENTO 

 

17.1 O pagamento será efetuado através de transferência eletrônico para a conta bancária da Contratada indicada pela 

mesma, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento 

definitivo do objeto.  

 

17.2 A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA, CERTIDÃO ESTADUAL, 

FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento. 

 

17.3 Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte da adjudicatária 

e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja definitivamente sanado. 

 

17.4 Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo Município de Bom Sucesso do Sul/PR, o valor 

devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a 

data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 

6% (seis por cento) ao ano. 

 

18 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

17.1 Não haverá reajuste de preço. 

 

17.1.1 Valor máximo estimado da licitação é de R$ 1.105.688,55 (Um milhão cento e cinco mil seiscentos e oitenta 

e oito reais e cinquenta e cinco centavos). 
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17.1.2 Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são oriundos dos Recursos próprios 

do município. Os recursos orçamentários correrão por conta da seguinte dotação: 06.00 – Departamento de Obras 

e Serviços Urbanos; 06.01 – Divisão de Obras e Serviços Urbanos; 1545200062.012 – Atividades Operacionais 

da Divisão de Obras e Serviços Urbanos; 33.90.30 – Material de consumo; Despesa: 1507. 
 

18     ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

18.1 Após a adjudicação e a homologação, os preços serão registrados na Ata de Registro de Preços, cuja minuta constitui 

o Anexo V deste Edital. 

18.1  A Ata de Registro de Preços será encaminhada através dos correios, para o endereço disponibilizado pelo licitante 

na fase de habilitação, competindo ao Contratado a assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a 

entrega da via original no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 24 (vinte e quatro) horas 

após o seu recebimento. 

 

18.2 A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, será disponibilizada por 

correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias 

após o protocolo da entrega das vias originais prevista no item anterior. 

 

18.3 A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da primeira publicação das 

Atas de Registro de Preços deste processo licitatório. 

 

18.4 O órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços poderá, a qualquer tempo, requerer comprovação da prática 

dos preços apresentados, que poderá ser feita através da cópia de notas ficais ou outro documento comprobatório 

dos preços de mercado. 

 

18.5 Nos termos do § 2° do Artigo 15 da Lei 8666/93, serão publicados pelo órgão gerenciador da Prefeitura do 

Município de Bom Sucesso do Sul, trimestralmente, no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Paraná, a 

Ata de Registro de Preços atualizada no sitio  www.diariomunicipal.com.br/amp/, contendo todos os valores 

unitários referentes a este Pregão. 

 

18.6 Quando os primeiros classificados estiverem impossibilitados de cumprir com o fornecimento do objeto 

(devidamente justificado e aceito pela Administração), as licitantes remanescentes poderão ser chamadas para 

fornecer os materiais, desde que o preço registrado se encontre dentro dos praticados no mercado. 

18.7 Caso os preços dos licitantes remanescentes encontrem-se acima do praticado no mercado, os mesmos poderão 

ser negociados (reduzidos). Caso os preços venham a ser negociados, os mesmos serão novamente registrados em 

Ata e publicados. 

 

19 DO PRAZO DE VALIDADE E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS. 

 

19.1 O prazo de validade do registro de preços será de 12 (doze) meses, contado a partir da data da publicação da 

respectiva Ata de Registro de Preços. 

 

19.2 A Ata de Registro de Preços poderá ser alterada, cancelada ou suspensa. 

 

20 DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO/EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

20.1 O prazo de entrega dos produtos será de acordo com o ANEXO I do edital, após a solicitação e emissão de 

empenho da Secretaria Municipal de Administração. 

 

20.1.1 O prazo de entrega poderá ser prorrogado, no interesse da Administração e a critério da Secretaria 

Municipal de Administração, diante de pedido formalizado, feito ao setor requisitante até 2 (dois) dias 

antes do término do prazo original. 

 

20.1.1.1 Compete a área requisitante, no interesse e a critério da Administração, determinar o prazo 

http://amsop.dioems.com.br/
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total da prorrogação. 

20.2 Constatadas irregularidades no objeto contratual, a qualquer tempo, a Contratante poderá: 

 

20.2.1 Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinar sua substituição ou rescindir 

a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

 

20.2.2 Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a 

contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

20.3 O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente dentro do exercício financeiro vigente, conforme Decreto de 

Execução Orçamentária. 

 

21 DA REVISÃO DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

21.1.1 O gestor responsável pela Ata de Registro de Preços deverá acompanhar, periodicamente, os preços 

praticados no mercado para os bens registrados, nas mesmas condições de fornecimento, podendo, para 

tanto, valer-se de pesquisa de preços ou de outro processo disponível. 

 

21.1.2 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado 

no mercado, o gestor da Ata de Registro de Preços deverá convocar o fornecedor visando à negociação 

para a redução de preços e a sua adequação ao praticado pelo mercado. 

 

21.1.3 Frustrada a negociação, o fornecedor poderá ser liberado do compromisso assumido, desde que 

comprovadamente demonstre a inviabilidade de redução. 

 

22 DAS PENALIDADES 

 

22.1.1 Comete infração administrativa, nos termos do art. 86, da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, o 

licitante/adjudicatário que: 

22.1.2 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do 

prazo de validade da proposta; 

22.1.3 não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

22.1.4 apresentar documentação falsa; 

22.1.5 deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

22.1.6 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

22.1.7 não mantiver a proposta; 

22.1.8 cometer fraude fiscal; 

22.1.9 comportar-se de modo inidôneo; 

 

22.1.10 A CONTRATADA, durante a execução da Ata de Registro de Preços, poderá ser apenada com. 

 

a) Advertência por escrito;  

b)  Multa de 10 % (dez por cento) do valor total desta Ata de Registro de Preços, que poderá ser 

cobrada judicialmente se for o caso.  

c)  Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, pelo prazo que a autoridade competente fixar, segundo graduação que for estipulada 

em razão da natureza da falta, não superior a 2 (dois) anos;  

d)  Declaração de inidoneidade por até 2 (dois) para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

  

22.1.11 A licitante que entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento 

da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de 

Preço, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com 

a administração pública, pelo prazo de até cinco anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 

sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e das demais cominações legais.  
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22.1.12 O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do primeiro dia útil 

seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução da Ata de Registro de Preços. 

 

22.1.13 22.5. No caso de atraso por mais de 7 (sete) dias, fica facultado ao Município de Bom Sucesso do Sul/PR 

reconhecer a ocorrência das hipóteses de cancelamento da ata. 

 

22.1.14 22.6. O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à contratada. 

 

22.1.15 22.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 

22.1.16 22.8. Esgotados os meios administrativos para cobrança dos valores correspondentes a multa, serão estes 

encaminhados para inscrição em dívida ativa. 

 

22.1.17 22.9. As sanções administrativas serão aplicadas em procedimento administrativo autônomo, garantindo-

se o contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

8.666/1993. 

 

22.1.18 22.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção), como ato lesivo 

à administração pública nacional, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

Administrativo de Responsabilização – PAR. 

 

22.1.19 22.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo 

à Administração Pública nacional nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade 

administrativa. 

 

22.1.20  – Acaso seja instaurado Processo Administrativo Sancionador para apurar possíveis irregularidades, será, 

na fase de instrução, comunicado o indiciado para que no prazo de 05 (cinco) dias úteis apresente defesa 

prévia, assegurando-lhe vista do processo, e juntada dos documentos comprobatórios que considerar 

pertinentes. 

 

22.1.21  – O prazo para Defesa Prévia se inicia no primeiro dia útil subsequente ao envio da notificação no 

endereço eletrônico (e-mail) registrados em Ata/Contrato. 

 

22.1.22  As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

23 DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 

 

23.1 Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Bom Sucesso do Sul o direito de revogar a licitação por 

razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em 

virtude de vício insanável. 

 

23.2 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que 

diretamente dele dependam. 

 

23.3 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará 

expressamente os atos a que ela se estende. 

 

23.4 A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração. 

 

23.5 A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que a Ata de Registro de 

Preços, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 
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23.6 Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou aos demais interessados. 

 

23.7 A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

 

23.8 A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de Bom Sucesso do Sul. 

 

24        DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

24.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, a 

Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei Federal nº 12.846/2013 e seus 

regulamentos, se comprometem que para a execução desta Ata de Registro de Preços nenhuma das partes poderá 

oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer 

que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 

vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática 

ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, 

seja de forma direta ou indireta quanto ao presente objeto, devendo garantir, ainda que seus prepostos, 

administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

 

25 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

25.1 O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial dos Municípios do Paraná através 

do endereço eletrônico www.diariomunicipal.com.br/amp/, e no Portal de Transparência do Município através 

do endereço eletrônico www.bomsucessodosul.pr.gov.br/. 

25.2 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Prefeitura Municipal 

de Bom Sucesso do Sul não será, em caso algum, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

25.3 Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados 

em qualquer fase da licitação. 

25.4 Com fundamento na norma do art. 43, § 3º, da Lei Federal n.º 8.666/93, é facultado aa Pregoeira ou à autoridade 

competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a 

instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do processo 

desde a realização da sessão pública. 

25.5 Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pela Pregoeira. 

 

25.6 Os casos omissos serão resolvidos pela Pregoeira, que decidirá, com base na legislação vigente. 

 

25.7 No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá relevar omissões puramente formais, sanar erros 

ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 

 

25.8 Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos licitantes, prevalecerão 

sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos que o integram. 

 

25.9 Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer processo de cópia 

reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da lei, ou ainda, excepcionalmente 

através de cópia acompanhada do original para autenticação pela pregoeira, e serão retidos para oportuna juntada 

aos autos do processo administrativo pertinente a esta licitação. 

 

25.10 Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu representante legal ou procurador, 

com identificação clara do subscritor. 

 

25.11 Os documentos emitidos através da Internet serão conferidos pela Equipe de Apoio. 

 

25.12 Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com número de CNPJ. Se o 

licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. Se for filial, todos os documentos 

deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza ou por determinação legal, forem 

comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da 

empresa. 

http://amsop.dioems.com.br/
http://www.bomsucessodosul.pr.gov.br/
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25.13 Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não poderão, em hipótese 

alguma, ser substituídos por protocolos que configurem o seu requerimento, não podendo, ainda, ser remetidos 

posteriormente ao prazo fixado. 

 

25.14 O presente PREGÃO poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

25.15 O licitante vencedor deverá manter, durante a vigência da respectiva Ata de Registro de Preços, todas as condições 

de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório. 

 

25.16 Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados 

em qualquer fase da licitação. 

 

25.17 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 

marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente no mesmo horário, desde 

que não haja comunicação da pregoeira em contrário. 

 

25.18 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura Municipal de Bom Sucesso 

do Sul.  

 

25.19 Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pela pregoeira. 

 

25.20 As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, e 

o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a aferição da habilitação do licitante nem a 

exata compreensão de sua proposta, não implicará o afastamento de qualquer licitante. 

25.21 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

 

ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento; 

ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial; 

ANEXO III Modelo de Declaração Unificada; 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Enquadramento – ME/EPP; 

ANEXO V Modelo de Ata de Registro de Preços 

 

 

Bom Sucesso do Sul, 19 de agosto de 2023 

 

 

 

...................................................................... 

Josiane Folle 

Pregoeira 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 58/2023 

REGISTRO DE PREÇOS __/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 90/2023 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: MENOR PREÇO ITEM UNITÁRIO 

OBJETO:  Constitui objeto deste Pregão o  registro de preços para futuras e eventuais aquisições de matérias 

elétricos e acessórios, conforme quantidades, especificações e condições descritas no Termo de 

Referência constante do Anexo I deste Edital. 

ANEXO – I  

Termo de Referência 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

I – DESCRIÇÃO:  

1.1. Constitui objeto deste certame registro de preços para futuras e eventuais aquisições de matérias elétricos e 

acessórios, conforme quantidades, especificações e condições descritas no Termo de Referência constante do 

Anexo I deste Edital., de acordo com as especificações técnicas adiante discriminadas, cabendo ao Departamento 

Municipal, informar à Comissão se os produtos ofertados atendem às exigências técnicas alvitrada. 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM: UNID. QTDE.  
VALOR 

UNIT. (R$) 

VALOR 
TOTAL 

MÁXIMO (R$) 

1 
ALICATE DE PRESSÃO, FAB. EM AÇO FORJADO COM MORDENTES TEMPERADO DE 
REGULAGEM VARIÁVEL, BICO TRIANGULAR MEDINDO 10". 

Unid. 5 R$ 65,73 R$ 328,65 

2 ADAPTADOR PARA CONDULETE PVC CINZA 3/4 Unid. 300 R$ 2,32 R$ 696,00 

3 ABAÇADEIRA DE PVC CINZA PARA CONDUITE Unid. 300 R$ 2,25 R$ 675,00 

4 AQUECEDOR VERSATIL 3 TEMPERATURA 220 VOLTS 5.500 WOLTTS Unid. 10 R$ 364,95 R$ 3.649,50 

5 BARRAS DE CONDUITE PVC CINZA 3/4", 3M Unid. 100 R$ 17,42 R$ 1.742,00 

6 BOCAL SOQUETE PENDENTE Unid. 100 R$ 4,98 R$ 498,00 

7 BOCAL DE LOUÇA E-27 Unid. 100 R$ 9,04 R$ 904,00 

8 BOCAL PLAFON Unid. 30 R$ 6,28 R$ 188,40 

9 BRAÇO PARA LUMINÁRIA BR-3, 48 X 3 X 3000M, PADRÃO COPEL Unid. 120 R$ 276,43 R$ 33.171,60 

10 CABO FLEXÍVEL 16mm, 1KVA EPR Metros 1.000 R$ 15,58 R$ 15.580,00 

11 CABO FLEXÍVEL 25mm 1 KVA EPR Metros 1.000 R$ 24,10 R$ 24.100,00 

12 CABO FLEXÍVEL 35mm 1 KVA EPR Metros 1.000 R$ 34,14 R$ 34.140,00 

13 CABO FLEXÍVEL 50mm 1KVA EPR Metros 1.000 R$ 48,01 R$ 48.010,00 

14 CABO FLEXÍVEL 95mm 1KVA EPR Metros 1.000 R$ 86,95 R$ 86.950,00 

15 CABO PP  3 X 4 Metros 1.000 R$ 13,63 R$ 13.630,00 

16 CABO PP 2X2,5 Metros 2.000 R$ 6,78 R$ 13.560,00 

17 CABO PP 3X2,5 Metros 1.000 R$ 9,07 R$ 9.070,00 

18 CABO PP 3 X 10 Metros 1.000 R$ 33,40 R$ 33.400,00 

19 CABO PP 3 X 6 Metros 1.000 R$ 26,18 R$ 26.180,00 

20 CABO PP 4 X 10 Metros 1.000 R$ 41,49 R$ 41.490,00 

21 CAIXA DE PASSAGEM 30 X 30, EM CONCRETO COM TAMPA Unid. 100 R$ 436,15 R$ 43.615,00 

22 
CAIXA PARA MEDIDOR PADRÃO COPEL EM CHAPA DE AÇO, - TRIFÁSICA CN - 
450X350X200 

Unid. 15 R$ 248,20 R$ 3.723,00 

23 CAIXA DE CONDULETE PVC CINZA UNIVERSAL 05 ENTRADAS Unid. 150 R$ 10,80 R$ 1.620,00 

24 CANALETAS EM PVC BARRA DE 2 METROS, COM DUPLA FACE Unid. 100 R$ 13,75 R$ 1.375,00 

25 CONECTOR PERFURANTE CDP70 Unid. 150 R$ 12,48 R$ 1.872,00 

26 CONECTOR PERFURANTE CDP95 Unid. 150 R$ 20,03 R$ 3.004,50 

27 
CONECTOR TAPITE ALUMÍNIO 1/0X1/0 C/PARAFUSO SESTAVADO GALVONIZADO A 
FOGO E PORCA COM EMBALAGEM LACRADA 

Unid. 100 R$ 6,86 R$ 686,00 

28 CONTATOR CWM 25.00 220 VOLTS Unid. 10 R$ 159,97 R$ 1.599,70 

29 CONTATOR CWM 30.00, 220 VOLTS Unid. 10 R$ 183,97 R$ 1.839,70 

30 CONTATOR CWM 50.00, 220 VOLTS Unid. 10 R$ 316,30 R$ 3.163,00 

31 CONTATOR CWM 80.00, 220 VOLTS Unid. 10 R$ 412,57 R$ 4.125,70 

32 CONJUNTO DE UMA (01) TOMADA MODULAR COM SUPORTE E ESPELHO Unid. 100 R$ 18,85 R$ 1.885,00 

33 CONJUNTO DE DUAS (02) TOMADA MODULAR COM SUPORTE E ESPELHO Unid. 100 R$ 25,68 R$ 2.568,00 

34 CONJUNTO DE TRÊS (03) TOMADA MODULAR COM SUPORTE E ESPELHO Unid. 100 R$ 31,60 R$ 3.160,00 

35 CURVA DE PVC CINZA 3/4 90º PARA CONDUITE Unid. 300 R$ 6,03 R$ 1.809,00 

36 CURVA DE ELETRODUTO 135, 1.1/2" Unid. 30 R$ 18,03 R$ 540,90 
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37 CURVA  DE ELETRODUTO 135, 1.1/4" Unid. 30 R$ 16,95 R$ 508,50 

38 CHUVEIRO DUCHA ADVANCED ELÉTRICO TURBO 220 VOLTS 7.500 WATTS Unid. 10 R$ 316,58 R$ 3.165,80 

39 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO BIFÁSICO 100 nema Unid. 10 R$ 159,78 R$ 1.597,80 

40 
DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO BIPOLAR DE 25 A, TENSÃO DE 127 V - 5 KA MODELO 
NEMA 

Unid. 10 R$ 73,05 R$ 730,50 

41 
DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO BIPOLAR DE 50 A, TENSÃO DE 127 V - 5 KA modelo 
nema 

Unid. 15 R$ 101,55 R$ 1.523,25 

42 
DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO BIPOLAR DE 70 A, TENSÃO DE 127 V - 5 KA modelo 
nema 

Unid. 15 R$ 134,95 R$ 2.024,25 

43 
DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO MONOPOLAR DE 10 A, TENSÃO DE 127 V - 5 KA 
modelo nema 

Unid. 10 R$ 26,93 R$ 269,30 

44 
DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO MONOPOLAR DE 15 A, TENSÃO DE 127 V - 5 KA 
modelo nema 

Unid. 10 R$ 25,93 R$ 259,30 

45 
DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO MONOPOLAR DE 20 A, TENSÃO DE 127 V - 5 
Kamodelo nema 

Unid. 10 R$ 26,43 R$ 264,30 

46 
DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO MONOPOLAR DE 25 A, TENSÃO DE 127 V - 5 KA 
modelo nema 

Unid. 10 R$ 27,63 R$ 276,30 

47 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO TRIFÁSICO 70 nema Unid. 10 R$ 123,78 R$ 1.237,80 

48 
DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO TRIPOLAR DE 100 A, TENSÃO DE 127 V - 5 KA 
modelo nema 

Unid. 15 R$ 173,65 R$ 2.604,75 

49 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO TRIPOLAR DE 200 A Modelo Nema Unid. 5 R$ 112,35 R$ 561,75 

50 
DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO TRIPOLAR DE 50 A, TENSÃO DE 127 V - 5 KA MODELO 
NEMA 

Unid. 15 R$ 128,13 R$ 1.921,95 

51 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO BIFÁSICO 100 Modelo Dim Unid. 10 R$ 122,60 R$ 1.226,00 

52 
DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO BIPOLAR DE 25 A, TENSÃO DE 127 V - 5 KA Modelo  
Dim 

Unid. 10 R$ 46,78 R$ 467,80 

53 
DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO BIPOLAR DE 50 A, TENSÃO DE 127 V - 5 KA Modelo 
Dim 

Unid. 15 R$ 49,20 R$ 738,00 

54 
DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO BIPOLAR DE 70 A, TENSÃO DE 127 V - 5 KA Modelo 
Dim 

Unid. 15 R$ 426,98 R$ 6.404,70 

55 
DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO MONOPOLAR DE 10 A, TENSÃO DE 127 V - 5 KA 
Modelo Dim 

Unid. 10 R$ 17,20 R$ 172,00 

56 
DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO MONOPOLAR DE 15 A, TENSÃO DE 127 V - 5 KA 
Modelo Dim 

Unid. 10 R$ 17,20 R$ 172,00 

57 
DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO MONOPOLAR DE 20 A, TENSÃO DE 127 V - 5 Ka 
Modelo Dim 

Unid. 10 R$ 17,83 R$ 178,30 

58 
DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO MONOPOLAR DE 25 A, TENSÃO DE 127 V - 5 KA 
Modelo Dim 

Unid. 10 R$ 17,83 R$ 178,30 

59 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO TRIFÁSICO 70 Modelo Dim. Unid. 10 R$ 132,53 R$ 1.325,30 

60 
DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO TRIPOLAR DE 100 A, TENSÃO DE 127 V - 5 KA 
Modelo Dim 

Unid. 15 R$ 160,33 R$ 2.404,95 

61 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO TRIPOLAR DE 200 A Modelo Dim Unid. 5 R$ 514,87 R$ 2.574,35 

62 
DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO TRIPOLAR DE 50 A, TENSÃO DE 127 V - 5 KA Modelo 
Dim 

Unid. 15 R$ 76,21 R$ 1.143,15 

63 ELETRODUTO ROSCAVEL 1" Unid. 40 R$ 20,23 R$ 809,20 

64 ELETRODUTO ROSCAVEL 1.1/2" Unid. 40 R$ 30,28 R$ 1.211,20 

65 ELETRODUTO ROSCAVEL 3/4" Unid. 40 R$ 14,93 R$ 597,20 

66 ELETRODUTO CORRUGADO 3" COM GUIA Metros 1.000 R$ 7,73 R$ 7.730,00 

67 ELETRODUTO CORRUGADO PARA FIAÇÃO 40mm 1.1/4" - COM GUIA Metros 1.000 R$ 4,15 R$ 4.150,00 

68 ELETRODUTO ROSCAVEL 1.1/4"  Unid. 40 R$ 29,18 R$ 1.167,20 

69 ESCADA COM 7 DEGRAUS ALUMÍNIO Unid. 5 R$ 373,58 R$ 1.867,90 

70 FLANGE DE 1,1/4 PARA ELETRODUTO Unid. 30 R$ 7,00 R$ 210,00 

71 FLANGE DE 1" PARA ELETRODUTO Unid. 30 R$ 3,95 R$ 118,50 

72 FLANGE DE 1.1/5" PARA ELETRODUTO Unid. 30 R$ 7,73 R$ 231,90 

73 FIO FLEXÍVEL  10 MM Metros 1.000 R$ 8,35 R$ 8.350,00 

74 FIO FLEXÍVEL 1X1,5 METROS Metros 1.000 R$ 1,68 R$ 1.680,00 

75 FIO FLEXÍVEL 1X2,5 METROS Metros 1.000 R$ 2,39 R$ 2.390,00 

76 FIO FLEXÍVEL 1x4,0 MM Metros 1.000 R$ 3,57 R$ 3.570,00 

77 FIO FLEXÍVEL1,60 MM Metros 1.000 R$ 5,12 R$ 5.120,00 

78 FIO PARA TELEFONE EXTERNO - 100 Metros 1.500 R$ 3,13 R$ 4.695,00 

79 FIO PARA TELEFONE TORCIDO 2x0,60mm Metros 500 R$ 2,63 R$ 1.315,00 

80 FIO PARALELO 2 x 1,5 MM BRANCO Metros 2.000 R$ 2,34 R$ 4.680,00 

81 FIO PARALELO 2 x 2,5 MM BRANCO Metros 3.000 R$ 3,43 R$ 10.290,00 

82 FIO PARALELO 2,0X4,0MM Metros 2.000 R$ 5,32 R$ 10.640,00 

83 FIO SÓLIDO 10,0 MM 750 V Metros 1.500 R$ 10,15 R$ 15.225,00 

84 FITA ISOLANTE NA COR BRANCA 20M Unid. 50 R$ 9,83 R$ 491,50 

85 FITA ISOLANTE NA COR PRETA 20M Unid. 50 R$ 9,70 R$ 485,00 
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86 
FITA ISOLANTE DE ALTA TENSÃO/FUSÃO, PLÁSTICA ANTI-CHAMA, COR PRETA, ALTA 
ADERÊNCIA, DIMENSÃO 19MM X 10M 

Unid. 20 R$ 35,85 R$ 717,00 

87 

FORNECIMENTO DE LUMINÁRIA PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA EM LED, QUE ATENDA 
AO MÍNIMO EXIGIDO PARA CLASSIFICAÇÃO DE VIA TIPO V2 (NBR 5101/2018), COM 
CERTIFICAÇÃO DE CONFORMIDADE E REGISTRO NO INMETRO; POTÊNCIA MÍNIMA 
DE 250W; GARANTIA TOTAL DE 5 ANOS E DEMAIS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO 
TERMO DE REFERÊNCIA, INCLUSIVE CONECTOR PERFURANTE, CDP 70. 
 CONFORME DESCRITO NO ANEXO 1-A. 

Unid. 30 R$ 962,95 R$ 28.888,50 

88 

FORNECIMENTO DE LUMINÁRIA PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA EM LED QUE ATENDA 
AO MÍNIMO EXIGIDO PARA CLASSIFICAÇÃO DE VIA TIPO V3 (NBR 5101/2018), COM 
CERTIFICAÇÃO DE CONFORMIDADE E REGISTRO NO INMETRO; POTÊNCIA MÍNIMA 
DE 120W; GARANTIA TOTAL DE 5 ANOS E DEMAIS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO 
TERMO DE REFERÊNCIA, INCLUSIVE CONCETOR PERFURANTE, CDP 70.  
CONFORME DESCRITO NO ANEXO 1-A. 

Unid. 30 R$ 810,30 R$ 24.309,00 

89 

FORNECIMENTO DE LUMINÁRIA PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA EM LED QUE ATENDA 
AO MÍNIMO EXIGIDO PARA CLASSIFICAÇÃO DE VIA TIPO V4 (NBR 5101/2018), COM 
CERTIFICAÇÃO DE CONFORMIDADE E REGISTRO NO INMETRO; POTÊNCIA MÍNIMA 
DE 100W; GARANTIA TOTAL DE 5 ANOS E DEMAIS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO 
TERMO DE REFERÊNCIA, INCLUSIVE CONECTOR PERFURANTE, CDP 70.  
CONFORME DESCRITO NO ANEXO 1-A. 

Unid. 30 R$ 690,40 R$ 20.712,00 

90 
HASTE PARA ATERRAMENTO. MATERIAL: HASTE COM ALMA DE AÇO REVESTIDA DE 
COBRE, DIÂMETRO DE 5/8". TIPO COPERWELD. ACOMPANHADA DE CONECTOR, 
FORNECIDA EM BARRAS DE 2.40 M. 

Unid. 50 R$ 60,47 R$ 3.023,50 

91 ISOLADOR TIPO ROLDANA CDP 70 Unid. 25 R$ 8,75 R$ 218,75 

92 INTERRUPTOR 1 TECLA MUDULAR COM SUPORTE E ESPELHO Unid. 100 R$ 13,23 R$ 1.323,00 

93 INTERRUPTOR 2 TECLA MUDULAR COM SUPORTE E ESPELHO Unid. 100 R$ 21,65 R$ 2.165,00 

94 INTERRUPTOR 3 TECLA MUDULAR COM SUPORTE E ESPELHO Unid. 100 R$ 29,54 R$ 2.954,00 

95 
LÂMPADA DE LED TUBULAR DE BULBO T10 COM POTÊNCIA DE 18 WATTS, BI VOLTS 
COR BRANCO FRIO. 

Unid. 300 R$ 16,21 R$ 4.863,00 

96 LÂMPADA DE VAPOR METÁLICO VERDE 400W E-40, 220 VOLTS Unid. 20 R$ 57,90 R$ 1.158,00 

97 

LÂMPADA TUBULAR LED DE 40 WATTS / BIVOLT, VARIAÇÃO ENTRE 85 V A 265 VOLTS, 
BASE G 13, ÂNGULO DE ILUMINAÇÃO DE 125º, COR BRANCO FRIO, COM EMISSÃO DE 
LUZ DE 3.600 2,40M, COM ACABAMENTO EM POLICARBONATO, COM DISSIPADOR 
INTERNO EM ALUMINIO E DURABILIDADE ATÉ 50.000 HORAS 

Unid. 100 R$ 69,10 R$ 6.910,00 

98 

LÂMPADA TUBULAR LED DE 18 WATTS / BIVOLT, VARIAÇÃO ENTRE 85 V A 265 
VOLTS, BASE T 10, ÂNGULO DE ILUMINAÇÃO DE 125º, COR BRANCO FRIO, COM 
EMISSÃO DE LUZ DE 1.20M, COM ACABAMENTO EM POLICARBONATO, COM 
DISSIPADOR INTERNO EM ALUMINIO E DURABILIDADE ATÉ 25.000 HORAS 

Unid. 400 R$ 18,24 R$ 7.296,00 

99 LAMPADA LED BULBO 14 WATTS 6.500K BIVOLT Unid. 200 R$ 12,45 R$ 2.490,00 

100 LAMPADA LED BULBO 12 WATTS 6.500K BIVOLT Unid. 200 R$ 11,40 R$ 2.280,00 

101 LAMPADA LED BULBO 9 WATTS 6.500K BIVOLT Unid. 200 R$ 8,90 R$ 1.780,00 

102 LAMPADA LED BULBO 40 WATTS 6.500K BIVOLT Unid. 200 R$ 33,98 R$ 6.796,00 

103 LAMPADA LED BULBO 50 WATTS 6.500K BIVOLT Unid. 200 R$ 49,93 R$ 9.986,00 

104 LAMPADA LED BULBO  7 WATTS 6.500K BIVOLT Unid. 200 R$ 7,90 R$ 1.580,00 

105 LAMPADA LED BULBO  11 WATTS 6.500K BIVOLT Unid. 200 R$ 9,85 R$ 1.970,00 

106 LAMPADA LED BULBO  15 WATTS 6.500K BIVOLT Unid. 200 R$ 12,33 R$ 2.466,00 

107 LAMPADA LED BULBO  20 WATTS 6.500K BIVOLT Unid. 200 R$ 17,68 R$ 3.536,00 

108 LAMPADA LED BULBO  30 WATTS 6.500K BIVOLT Unid. 200 R$ 26,35 R$ 5.270,00 

109 

LÂMPADA SUPERLED ALTA POTÊNCIA, TENSÃO NOMINAL BIVOLT 100/240 V, 
POTÊNCIA NOMINAL MÍNIMA 100 W, ESTRUTURA ALUMÍNIO ALTA PUREZA E 
POLICARBONATO, COR BRANCA FRIA, FLUXO LUMINOSO 10.000 LÚMENS, 
EFICIÊNCIA MENOR OU IGUAL A 92, TEMPERATURA DE COR 6500 K, BOCAL E40. VIDA 
ÚTIL DE NO MÍNIMO 25.000 HORAS. LÂMPADAS COM CIRCUNFERÊNCIA MÍNIMA 40 
CM E NO MÁXIMO 45 CM COM DIÂMETRO 13,5 CM QUE SERÁ UTILIZADO EM GLOBOS 
DE POSTES REPUBLICANOS, EM PRAÇAS PÚBLICAS.  SUGESTÃO DE MARCA, 
OUROLUX, ELGIN, EMPALUX. GARANTIA DE NO MÍNIMO 1 ANO. 

Unid. 300 R$ 91,85 R$ 27.555,00 

110 LÂMPADA VAPOR METÁLICO 150W, 220 VOLTS, OVOIDE BOCAL E-40 Unid. 200 R$ 48,75 R$ 9.750,00 

111 LÂMPADA VAPOR METÁLICO, 400W, E-40, 220V 6.000K 32.000 LM 275MM Unid. 150 R$ 204,30 R$ 30.645,00 

112 LUZ DE EMERGÊNCIA 30 LED's COM BATERIA RECARREGAVÉL BIVOLT. Unid. 300 R$ 20,80 R$ 6.240,00 

113 LUVA DE ELETRODUTO ROSCA 1.1/4" Unid. 30 R$ 3,68 R$ 110,40 

114 LUVA ROSCÁVEL DE ELETRODUTO 1", Unid. 30 R$ 3,54 R$ 106,20 

115 PADRÃO TRI FASICO 70 AMPERES AÉRIO - SEGUINDO AS NORMAS DA COPEL. Unid. 5 R$ 3.100,00 R$ 15.500,00 

116 PADRÃO TRI FASICO 100 AMPERES AÉRIO - SEGUINDO AS NORMAS DA COPEL. Unid. 5 R$ 3.483,33 R$ 17.416,65 

117 
PADRÃO DE ENERGIA COMPLETO 3X200A, PADRÃO COPEL, SAÍDA SUBTERRÂNEA, 
INSTALADO EM LCOAIS NO PERÍMETRO URBANO Unid. 5 R$ 6.090,00 R$ 30.450,00 

118 PARAFUSO DE AÇO GALVANIZADO 16 x 150 MM Unid. 150 R$ 16,78 R$ 2.517,00 
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119 PARAFUSO DE AÇO GALVANIZADO 16 X 250MM Unid. 150 R$ 22,35 R$ 3.352,50 

120 PARAFUSO DE AÇO GALVONIZADO 16X350MM Unid. 150 R$ 28,08 R$ 4.212,00 

121 PASSAFIO (GUIA) EM PVC - COMPRIMENTO 15m Unid. 5 R$ 54,20 R$ 271,00 

122 PINO FÊMEA - 20A Unid. 200 R$ 12,42 R$ 2.484,00 

123 PINO MACHO - 20A Unid. 200 R$ 11,37 R$ 2.274,00 

124 PINO MACHO - 10A Unid. 200 R$ 9,30 R$ 1.860,00 

125 POSTE CONCRETO PADRÃO COPEL H= 7,20 M 75 DAN Unid. 10 R$ 476,53 R$ 4.765,30 

126 POSTE CONCRETO PADRÃO COPEL H= 7,20 M 200 DAN Unid. 10 R$ 833,50 R$ 8.335,00 

127 RAMAL QUADRIPLEX 35MM Metros 500 R$ 23,77 R$ 11.885,00 

128 RAMAL TRIPLEX 35MM Metros 500 R$ 22,77 R$ 11.385,00 

129 RAMAL QUADRIPLEX 16MM Metros 500 R$ 14,63 R$ 7.315,00 

130 RAMAL TRIPLEX 16MM Metros 500 R$ 10,07 R$ 5.035,00 

131 RAMAL QUADRIPLEX 25mm Metros 500 R$ 16,13 R$ 8.065,00 

132 RAMAL TRIPLEX 25mm Metros 500 R$ 13,98 R$ 6.990,00 

133 
REATOR DE VAPOR METÁLICO 400W - USO EXTERNO COM SELO PROCEL E 
INMETRO NO PRODUTO Unid. 50 R$ 146,97 R$ 7.348,50 

134 
REATOR VAPOR METÁLICO 150W INTERNO AUTO FATOR DE POTENCIA BAIXA 
PERCA 18W COM 3 ANOS DE GARANTIA COM SELO PROCEL E INMETRO NO 
PRODUTO. 

Unid. 100 R$ 90,30 R$ 9.030,00 

135 

RELÊ SISTEMA DE OPERAÇÃO ACENDE/APAGA LÂMPADAS EM FUNCÃO DA 
VARIAÇÃO DA ILUMINÂNCIA, SISTEMA CONSTRUTIVO ELETRÔNICO PARA USO EM 
CORRENTE ALTERNADA CORPO EM POLIPROPILENO ESTABILIZADO CONTRA RAIOS 
ULTRAVIOLETA, PINOS DE CONTATO EM LATÃO ESTANHO PRESO AO CORPO POR 
SISTEMA DE REBITAGEM E SELADOS, CANTATOS AUTO LIMPANTES DE CARGA DE 
ALTA DURABILIDADE, SUPERIOR A 15.000 OPERAÇÕES, TIPO NF EM OPERAÇÃO, 
SENSOR FOTOELETRICO FOTOTRANSISTOR DE ALTA SENSIBILIDADE, FAIXA DE  
OPERAÇÃO 6 A 15 LUX PARA LIGAR E NO MÁXIMO 25 LUX PARA DESLIGAR, DE 
ACORDO COM ABNT 5123. TENSÃO DE OPERAÇÃO 220V, TEMPERATURA DE 
TRABALHO -5C A 50C, TEMPO DE RESPOSTA + 0,5 SEGUNDOS. CONSUMO MÁXIMO 
0,92W EM 220V OU 0,4W EM 127V, MÁXIMA POTÊNCIA DE COMANDO 1000W OU 
1800VA. 

Unid. 250 R$ 43,93 R$ 10.982,50 

136 REFLETOR LED 150 VOLTS COM NO MÍNIMO 13.000 LUMENS. Unid. 30 R$ 180,30 R$ 5.409,00 

137 REFLETOR LED 200 VOLTS COM NO MÍNIMO 15.000 LUMENS. Unid. 30 R$ 256,53 R$ 7.695,90 

138 TAMPA PARA CAIXA CONDULETE PVC CINZA  3 MODULO. Unid. 150 R$ 5,96 R$ 894,00 

139 
TORNEIRA ELETRÔNICA DIGITAL COM ACESSÓRIOS PARA BANCADA/PAREDE 220 
VOLTS 5500 WATTS. COR PRETA. 

Unid. 10 R$ 329,73 R$ 3.297,30 

140 
TORNEIRA ELETRÔNICA DIGITAL COM ACESSÓRIOS PARA BANCADA/PAREDE 220 
VOLTS 5500 WATTS. COR BRANCA. 

Unid. 10 R$ 328,33 R$ 3.283,30 

141 GLOBO ESFÉRA DE VIDRO LEITOSO, 15X28 CM. Unid. 40 R$ 202,30 R$ 8.092,00 

142 GLOBO ESFÉRA EM POLIPROPILENO LEITOSO, 15X30 CM. Unid. 40 R$ 140,35 R$ 5.614,00 

143 

REFLETOR POTÊNCIA MÁXIMA 160W EM LED, VIDA ÚTIL 70.000H(L70), TCC 5.000K, 
F.P. 0,95, 127-220V, FLUXO LUMINOSO MÍNIMO DE 25.500 LUMENS EFETIVOS, IP67, 
LENTE COM ÂNGULO DE IRRADIAÇÃO 60 GRAUS, ESTRUTURA EM ALUMÍNIO COR 
AZUL (RAL5001), GRAVAÇÃO A LASER “BOM SUCESSO DO SUL-PR”, 6 ANOS DE 
GARANTIA COM CARTA ASSINADA PELO FABRICANTE PARA O MUNICÍPIO DE BOM 
SUCESSO DO SUL-PR, APRESENTAR NO ATO DA LICITAÇÃO ENSAIO LABORATORIAL 
QUE COMPROVE AS GRANDEZAS ELÉTRICAS E MECÂNICAS E LM80 E GARANTIA. 

Unid. 60 R$ 1.622,11 R$ 97.326,60 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                 
VALOR TOTAL R$ 1.105.688,55 

 

OBS: Havendo qualquer discordância entre a descrição e unidade de medida do CATMAT e a do Edital, 

prevalecerá a descrição e unidade de medida constante no Edital. 

 

1.1.1 Valor máximo estimado da licitação é R$ 1.105.688,55 (Um milhão cento e cinco mil seiscentos e 

oitenta e oito reais e cinquenta e cinco centavos). 

 

1.1.1 DAS AMOSTRAS: 
 

1.1.1.1 A presente exigência tem a finalidade de verificar se o produto ofertado se encontra em 
conformidade com as especificações requeridas e assegurar sua qualidade.  

 
1.1.1.2  A empresa licitante declarada vencedora provisória do certame, deverá entregar em até 

03(três)dias úteis, a contar da data da ata que a declarou vencedora, deverá encaminhar a 
amostra dos produtos, sem nenhum custo para este município.  
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1.1.1.3  As amostras deverão estar devidamente identificadas com o número do item, o nome da licitante 

e o número deste pregão, e deverá ser entregue no Setor de Licitações, localizada na Rua 
Candido Merlo nº 290, Bairro centro, CEP 85.515.000, no horário das 08H:min00 às 11h:min00 
e das 13h:min00 ás 16h:00min. 

 
1.1.1.4 As amostras apresentadas devem ter as mesmas identificações daquelas preliminarmente 

estabelecidas pelo licitante e que foram informadas no sistema. 
 

1.1.1.5 As quantidades descritas acima são estimadas, podendo haver variações para mais ou para 
menos, conforme a demanda da Administração Municipal durante o período de vigência do 
Registro de Preços, respeitados os limites do art. 65, § 1º, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

 
1.1.1.6 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 

poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, 
sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de contratação em igualdade de 
condições. 

1.2. As quantidades descritas acima são estimadas, podendo haver variações para mais ou para menos, 
conforme a demanda da Administração Municipal durante o período de vigência do Registro de Preços, 
respeitados os limites do art. 65, § 1º, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

1.3. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 
poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo 
assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de contratação em igualdade de condições. 

 

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

2.1    A escolha pelo sistema de registro de preços se deu pela necessidade da garantia do fornecimento de equipamentos 

novos mediante a deterioração dos produtos utilizados e evitar o acumulo de material em estoque tendo em vista 

o prazo de validade dos equipamentos. 

 

3. PROPOSTA DE PREÇOS  

3.1  Para efeito de montagem da proposta de preços, cada licitante deverá considerar as especificações técnicas dos 

produtos deste Termo de Referência.  

3.2   A pesquisa de preços no mercado, base para a montagem dos preços dos produtos, foi feita tendo como base os 

produtos deste Termo de Referência. Portanto, os produtos ofertados deverão apresentar as mesmas 

características de qualidade, desempenho, rendimento, eficiência, estrutura, funcionamento, e acabamento do 

produto de referência.  

3.3   Os produtos ofertados deverão atender aos requisitos mínimos de desempenho das normas brasileiras 

correspondentes e estar qualificados no Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade do Habitat (PBQP-

H), caso já esteja implementado o Programa Setorial de Qualidade (PSQ) para o tipo de material;  

3.4  O licitante que ofertar produtos com características de qualidade, desempenho, rendimento, eficiência, estrutura, 

funcionamento e acabamento diferente daquelas dos produtos de referência, apenas com o objetivo de reduzir o 

preço ofertado, diante dos demais licitantes, estará sujeito, caso se consagre vencedor da licitação e seus produtos 

sejam reprovados pelos critérios citados acima, a fornecer os produtos de referência constantes deste Termo de 

Referência, pelo preço ofertado, sem ônus para o Município.  

3.5  Na proposta de preços, cada licitante deverá informar a marca e o modelo do produto ofertado.  

 

4 FORMA DE FORNECIMENTO 

2.1  O fornecimento será efetuado de acordo com a necessidade da Administração, com prazo de entrega não 

superior a 3 (três) dias úteis, contados a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento juntamente com a 

nota de empenho, sendo incluída neste prazo, a eventual substituição de objeto entregue desconforme com as 

especificações exigidas. 

 

2.2  As entregas dos produtos deverão ser previamente agendadas com o setor de compras, programando assim a 

data, o horário e local designado, para que também se faça o acompanhamento das entregas. 

2.3  Para efeito de verificação da conformidade ou não dos produtos fornecidos com as especificações constantes do 

presente Edital, o Município terá o prazo de até 20 (vinte) dias, contados da data da entrega, oportunidade em 



                                                                 MUNICÍPIO DE BOM SUCESSO DO SUL 
                                                                    ESTADO DO PARANÁ 

 

 

 

que o aceitará, atestando a respectiva Nota Fiscal, ou o rejeitará, na hipótese de desconformidade que não atenda 

as necessidades. 

2.4 Os produtos fornecidos em desconformidade com as especificações contidas neste Termo de Referência, 

deverão ser substituídos sem quaisquer ônus para o Município, no prazo de 2 (dois) dias úteis. 

2.5 Não serão aceitas entregas que não contenham a totalidade dos produtos da respectiva Ordem de 

Fornecimento, bem como desacompanhadas da Nota Fiscal. 

 
2.6 Os valores a serem pagos a empresa contratada ficaram sujeitos a retenção do imposto de renda 

retido na fonte -IRRF conforme disposto na Instrução normativa nº1.234/12. 
 

2.7 Os valores a serem pagos a empresa contratada ficaram sujeitos a contribuição previdenciária 
INSS, nos termos da Instrução Normativa 2.110/22. 

 
2.8 A empresa que for isenta desses tributos deverá enviar a Declaração de Isento junto com a nota 

fiscal na hora do pagamento. 

 

5. PRAZO DE VIGÊNCIA DO REGISTRO DE PREÇOS 

5.1 O prazo de vigência da ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses. 

 

6. DAS SANÇÕES 

6.1   A (s) empresa (s) vencedora(s) da licitação ficará(rão) sujeita(s) as penalidades previstas no edital, bem assim 

as penalidades previstas na Ata de  Registro de Preços, em casos de inexecução parcial ou total das condições 

pactuadas na ARP, garantida a prévia defesa e o contraditório em regular processo administrativo, sem prejuízo 

da responsabilidade civil e criminal que seu(s) ato(s) ensejar(em); 

6.2  Demais sanções previstas na Seção II, capítulo IV, da Lei nº 8.666/93, no que couber. 

 

 

 

 
Bom Sucesso do Sul, 19 de setembro de 2023. 

 
 
 

 
 

Fabio Junior de Oliveira 
Departamento de Obras e Serviços Urbanos 

 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

 
 



                                                                 MUNICÍPIO DE BOM SUCESSO DO SUL 
                                                                    ESTADO DO PARANÁ 

 

 

 

EDITAL DE PREGÃO Nº 58/2023 
REGISTRO DE PREÇOS 50/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 90/2023 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 
 
OBJETO: Constitui objeto deste Pregão o registro de preços para futuras e eventuais aquisições de matérias 
elétricos e acessórios, conforme quantidades, especificações e condições descritas no Termo de 
Referência constante do Anexo I deste Edital. 
 

ANEXO – IA 

 

LUMINÁRIAS PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA EM LED 

1. DESCRIÇÃO DO OBJETO: 

A) Fornecimento luminárias para iluminação pública em LED, conforme classificação da via - NBR 

5101:2018, com: i) alto fator de potência; ii) baixa distorção harmônica; iii) alto índice de reprodução 

de cor; iv) aplicação na tensão de 220V; v) temperatura de cor 4.000k; vi) base para relé de 3 pinos 

ou superior; vii) vida útil ≥ 50 mil horas; e viii) garantia total de 5 anos; 

1.1. Classificação da Via (tráfego de veículos) – NBR 5101:2018: 

V1: trânsito rápido ou arterial (tráfego intenso); 

V2: trânsito rápido ou arterial (tráfego médio), ou coletora (tráfego intenso); 

V3: coletora (tráfego médio); 

V4: coletora (tráfego leve) ou local (tráfego médio); 

V5: local (tráfego leve). 

1.2. Classificação da Via (tráfego de pedestre) – NBR 5101:2018: 

P1: uso noturno intenso (calçadões e ruas de comércio); 

P2: uso noturno semi-intenso (avenidas, praças e áreas de lazer); 

P3: uso noturno moderado (passeios, acostamentos); 

P4: uso noturno baixo (passeio de bairro residencial). 

2. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO:  

2.1.  Quantidades de luminárias e potências máximas: 

Quantidades de luminárias a serem fornecidas e instaladas: 

CLASSIFICAÇÃO 

DA VIA 

POTÊNCIA 

MÁX. (W) 

QUANTIDADE LOCAL 

(LOGRADOURO / 

TRECHO) 

V1 300             

V2 200             

V3 150             

V4 100             
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V5 50             

 

2.2. Características elétricas e fotométricas das luminárias:  

i. Eficiência ≥ 100 (lm/W); 

ii. Fator de potência ≥ 0,92;  

iii. Distorção harmônica total (THD) ≤ 20%;  

iv. A luminária deve possuir protetor de surto DPS externo ao driver; 

v. Vida útil igual ou superior a 50.000 (cinquenta mil) horas para o conjunto; 

vi. Tensão de uso 220V; 

vii. Driver incorporado internamente à luminária;  

viii. Temperatura de cor 4.000K, com variação aceitável entre 3.710K e 4.260K; 

ix. Índice de reprodução de cor ≥ 70; 

x. Controle de distribuição limitada ou superior; 

xi. Distribuição longitudinal média1;  

xii. Distribuição transversal tipo II2.  

2.3. Características mecânicas:  

xiii. Proteção mecânica mínima IK08 (grau de proteção antivandalismo);  

xiv. Grau de proteção no mínimo IP-66 (Ingress Protection);  

xv. Encaixe lateral para braço de Ø48mm e Ø60,3mm; 

xvi. Pintura eletrostática com tinta poliéster em pó na cor cinza; 

xvii. Possuir na sua parte superior uma tomada padrão 3 pinos ou superior;  

xviii. Fácil montagem para instalação;  

xix. A abertura e fechamento da luminária deve permitir fácil acesso aos seus componentes sem perda de 

vedação e grau de proteção;  

xx. Possuir aletas de dissipação de calor, formadas no próprio corpo da luminária, e todo o seu corpo em 

alumínio injetado à alta pressão;  

xxi. Não possuir orifícios ou cavidades que acumulem sujeira ou permitam a entrada de insetos;  

xxii. Refrator em vidro transparente plano, para proteção e conservação do conjunto óptico, com 

resistência ao impacto categoria IK 08;  

 

1 Para as vias classificadas como V1, é admissível/recomendável a apresentação de luminária com distribuição longitudinal longa, 

devido ao espaçamento entre postes apresentar, em sua maioria, valor médio superior a 40 metros. 

2 Para as vias classificadas como V1, é admissível/recomendável a apresentação de luminária com distribuição transversal tipo III, 

devido à largura da caixa da via apresentar dimensões consideravelmente superiores a 15 metros. 
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xxiii. O conjunto deverá ser apropriado para trabalhar em temperaturas do ar ambiente entre -5°C e +35°C, 

no período noturno. 

3. CERTIFICAÇÃO, GARANTIA E ESTUDO LUMINOTÉCNICO 

A empresa classificada provisoriamente em primeiro lugar, conforme regras do processo 

licitatório, deverá fornecer juntamente com os documentos de HABILITAÇÃO, exigidos no instrumento 

convocatório, os seguintes documentos: 

1) Luminária(s) Certificada(s) e Registrada(s) de conformidade do(s) produto(s) a ser(em) 

fornecido(s), emitido(s) pelo INMETRO;  

2) Carta de garantia do fabricante, endereçada ao município, com a relação de todos os itens 

cobertos pela garantia e a data de vigência desta; (05 anos) 

2.1) Durante o prazo de garantia o Contratante deverá informar a Contratada, se necessário, via ofício 

e/ou e-mail, providências na substituição da(s) peça(s) com defeito, no prazo máximo de 10 (dez) 

dias úteis, contados do comunicado, para que o município providencie a substituição. 

2.2) Enquanto durar o período de garantia do fabricante, será de inteira responsabilidade da Contratada 

todos os custos com transporte da mercadoria para o Município, bem como o método de 

embalagem adequado à proteção efetiva contra choque e intempéries no deslocamento. 

3) Declaração de fornecimento; (Anexo nº 10) 

4)  Estudo Luminotécnico da(s) luminária(s) a ser(erem) fornecida(s), em conformidade com a 

NBR 5101:2018 e as disposições deste Termo de Referência. O estudo deverá vir assinado pelo 

responsável técnico. 

3.1. Estudo Luminotécnico 

A empresa primeira colocada deverá apresentar juntamente com o certificado (registrado)  do 

produto emitido pelo INMETRO e a carta de garantia do fabricante:  estudo luminotécnico impresso e 

digital compreendendo: i) as exigências deste Termo de Referência; ii) as especificações da NBR 

5101:2018; e iii) a(s) curva(s) IES do(s) equipamento(s) a ser(erem) fornecido(s). Juntamente com o 

arquivo IES, deverá ser fornecido também o arquivo digital do estudo elaborado no DiALux. 

3.1.1. Parâmetros para estudo Luminotécnico: 

Os parâmetros abaixo deverão ser adotados, neste estudo, nas simulações e cálculos da iluminâncias e 

do fator de uniformidade alcançado pela(s) luminária(s) a ser(em) fornecida(s), para identificar o ganho em 

eficiência energética e desempenho do sistema de iluminação pública, decorrente deste investimento. 

3.1.1.1. Parâmetros gerais para todos os tipos de Via:  
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▪ Largura da calçada: 3,0 metros; 

▪ Distância média entre postes: 35 metros; 

▪ Distribuição: unilateral em cima; 

▪ Inclinação do braço extensor (3): 5°; 

▪ Distância de instalação do poste: (4) – (2) 

= 0,30 m. 

 

  

3.1.1.2. Dados da Malha de Cálculo: 

A) Deve ser posicionada em conformidade com a NBR 5101-2018 possuindo: 

• uma linha transversal alinhada com cada luminária; 

• uma linha transversal no ponto médio entre as duas luminárias; 

• uma linha longitudinal no eixo de cada faixa; 

• uma linha longitudinal no eixo de cada calçada/passeio. 

B) Deve ser composta por 17 colunas de pontos igualmente distribuídas na direção longitudinal e cinco 

fileiras de pontos em cada faixa de rolamento, onde a primeira e última coluna coincidam com a posição 

dos postes sendo, portanto, a quantidade total de pontos de acordo com a tabela: 

 

Número de faixas de 

rolamentos 

Quantidade de pontos da 

grade de cálculo 

1 17 x 5 = 85 

2 17 x 10 = 170 

3 17 x 15 = 255 

4 17 x 20 = 340 

5 17 x 25 = 425 

C) Calçadas/passeios devem possuir duas linhas longitudinais espaçadas entre elas em uma distância “d” e 

entre uma linha e a extremidade da calçada/passeio adjacente, espaçadas em “d/2”; contendo 17 pontos 

de cálculo, em posição coincidente aos pontos das faixas de rolamentos. 
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3.1.1.3. Parâmetros específicos para a Via V1 – Calçada P2: 

 

▪ Largura da pista de rolamento: 12,00 metros; 

▪ Comprimento do braço extensor (4): 3,00 metros; 

▪ Altura do ponto de luz (1): 10,0 metros; 

▪ Pendor do ponto de luz (2): 2,70 metros. 

 

3.1.1.4. Parâmetros específicos para a Via V2 – Calçada P2: 

 

▪ Largura da pista de rolamento: 10,8 metros; 

▪ Comprimento do braço extensor (4): 2,50 metros; 

▪ Altura do ponto de luz (1): 9,0 metros; 

▪ Pendor do ponto de luz (2): 2,20 metros. 
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3.1.1.5. Parâmetros específicos para a Via V3 – Calçada P3: 

 

▪ Largura da pista de rolamento: 9,0 metros; 

▪ Comprimento do braço extensor (4): 1,50 

metro; 

▪ Altura do ponto de luz (1): 8,0 metros; 

▪ Pendor do ponto de luz (2): 1,20 metro. 

 

  

3.1.1.6. Parâmetros específicos para a Via V4 – Calçada P4: 

 

▪ Largura da pista de rolamento: 9,0 metros; 

▪ Comprimento do braço extensor (4): 1,50 

metro; 

▪ Altura do ponto de luz (1): 8,0 metros; 

▪ Pendor do ponto de luz (2): 1,20 metro. 
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3.1.1.7. Parâmetros específicos para a Via V5 – Calçada P4:  

 

▪ Largura da pista de rolamento: 8,10 metros; 

▪ Comprimento do braço extensor (4): 1,50 

metro; 

▪ Altura do ponto de luz (1): 7,0 metros; 

▪ Pendor do ponto de luz (2): 1,20 metro. 

 

 

3.1.2. Resultados mínimos do estudo Luminotécnico: 

Os resultados mínimos do estudo luminotécnico, para a aceitação do produto, devem ser: 

3.1.2.1. Para todas as vias: 

▪ Fator de manutenção ≥ 0.70 

 

3.1.2.2. Para Via V1 – Calçada P2: 

▪ V1 – Iluminância Média Mínima ≥30 lux e Fator de Uniformidade Mínimo ≥0,40 

▪ P2 – Iluminância Horizontal Média ≥10 lux e Fator de Uniformidade Mínimo ≥0,25 

 

3.1.2.3. Para Via V2 – Calçada P2: 

▪ V2 - Iluminância Média Mínima ≥20 lux e Fator de Uniformidade Mínimo ≥0,30 

▪ P2 - Iluminância Horizontal Média ≥10 lux e Fator de Uniformidade Mínimo ≥0,25 

 

3.1.2.4. Para Via V3 – Calçada P3: 

▪ V3 - Iluminância Média Mínima ≥15 lux e Fator de Uniformidade Mínimo ≥0,20 

▪ P3 - Iluminância Horizontal Média ≥5 lux e Fator de Uniformidade Mínimo ≥0,20 

 

3.1.2.5. Para Via V4 – Calçada P3: 

▪ V4 - Iluminância Média Mínima ≥10 lux e Fator de Uniformidade Mínimo ≥0,20 

▪ P3 - Iluminância Horizontal Média ≥5 lux e Fator de Uniformidade Mínimo ≥0,20 

 

3.1.2.6. Para Via V5 – Calçada P4: 
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▪ V5 - Iluminância Média Mínima ≥5 lux e Fator de Uniformidade Mínimo ≥0,20 

▪ P4 - Iluminância Horizontal Média ≥3 lux e Fator de Uniformidade Mínimo ≥0,20 

 

4. DA DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPONENTE NO CERTAME 

Sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no edital e legislação vigente, a empresa 

provisoriamente classificada como primeira colocada que não cumprir todas as exigências técnicas 

descritas neste Termo de Referência será desclassificada do certame. Em decorrência disso, a próxima 

empresa melhor classificada será convocada para, no mesmo prazo regulamentar, apresentar os 

documentos exigidos neste edital. A empresa melhor classificada que atender às disposições deste Termo 

e do Edital de Licitação será considerada a vencedora do certame.  

                                                                                                

Bom Sucesso do Sul, 19 de setembro de 2023. 

 

Fábio Júnior de Oliveira 

Diretor de Obras e Serviços Urbanos 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 58/2023 
REGISTRO DE PREÇOS 50/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 90/2023 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 
 
OBJETO: Constitui objeto deste Pregão o registro de preços para futuras e eventuais aquisições de matérias 
elétricos e acessórios, conforme quantidades, especificações e condições descritas no Termo de 
Referência constante do Anexo I deste Edital. 
 

ANEXO – II 
 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
(Uso obrigatório por todas as licitantes) 

 
A empresa ..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico, se 
houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por ............................., cargo, 
RG.................., CPF.................., (endereço), propõe fornecer à Prefeitura Municipal de Bom Sucesso do Sul, 
em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico nº 58/2023, conforme abaixo discriminado: 
 

Item Especificação Marca Unidade Quantidade Valor Unitário 
R$ 

1 xx xx xx xx R$ 

2 xx xx xx xx R$ 

3.. xx xx xx xx R$ 

 
Informar Valor total R$... 
 
Informar especificação dos materiais; 
 
Informar marca; 
 
Informar unidade, quantidade e valor Unitário; 
 
Informar que a proponente se obriga a cumprir todos os termos da Nota de Empenho a ser firmada com a 
vencedora do certame.  
 
Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da 
sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO. 
 
Prazo máximo de entrega dos produtos será de acordo com o ANEXO I do edital. 
 
Nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, 
trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto. 
 

Local e data 
Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 58/2023 
REGISTRO DE PREÇOS 50/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 90/2023 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 
OBJETO: Constitui objeto deste Pregão o registro de preços para futuras e eventuais aquisições de matérias 
elétricos e acessórios, conforme quantidades, especificações e condições descritas no Termo de 
Referência constante do Anexo I deste Edital. 

 
ANEXO - III 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

Á pregoeira e equipe de apoio 

Prefeitura Municipal de Bom Sucesso do Sul, Estado do Paraná 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 58/2023 

 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 
............................................, através de seu representante legal infra-assinado, que:  

 
1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666/93, acrescido pela Lei n.º 9.854/99, 
que não empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos 
menores de 16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso empregue menores na condição de aprendiz (a partir de 14 
anos, deverá informar tal situação no mesmo documento). 
 
2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a 
Administração Pública. 
 
3) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, 
instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) 
Sr.(a)............................................................., Portador(a) do RG sob nº ................................................. e CPF nº 
........................................................, cuja função/cargo é..................................................(sócio 
administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços/contrato. 
 
4) Declaramos para os devidos fins que NENHUM sócio desta empresa exerce cargo ou função pública impeditiva 
de relacionamento comercial com a Administração Pública. 
 
5) Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades 
contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro grau, na forma da Súmula 
Vinculante nº 013 do STF (Supremo Tribunal Federal). 
 
6) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo 
licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata de Registro de Preços/Contrato seja 
encaminhado para o seguinte endereço: 

E-mail: 
Telefone: () 

7) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao Sistema de 
Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos. 
 
8) Nomeamos e constituímos o senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob 
n.º..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da Ata de Registro de 
Preços/contrato, referente ao Pregão Eletrônico n.º Nº 58/2023 e todos os atos necessários ao cumprimento das 
obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato. 

.............................................................................., ........, ................................... de 2023. 

Local e Data 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 58/2023 
REGISTRO DE PREÇOS 50/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 90/2023 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 
 
OBJETO: Constitui objeto deste Pregão o registro de preços para futuras e eventuais aquisições de matérias 
elétricos e acessórios, conforme quantidades, especificações e condições descritas no Termo de 
Referência constante do Anexo I deste Edital. 

  
 

ANEXO - IV 
 
 

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO – ME/EPP 
(papel timbrado da licitante) 

 
 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 
............................................, através de seu representante legal infra-assinado, declara, sob as penas do 
artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou 
cooperativa, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem 
assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 
 
 
 

Local e data 
 
 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 58/2023 
REGISTRO DE PREÇOS 50/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 90/2023 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 
 
OBJETO: Constitui objeto deste Pregão o registro de preços para futuras e eventuais aquisições de matérias 
elétricos e acessórios, conforme quantidades, especificações e condições descritas no Termo de 
Referência constante do Anexo I deste Edital. 
 

ANEXO – V 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 58/2023 
 

REGISTRO DE PREÇOS N.º 50/2023 

 
MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ______/2023 

 
Ata de registro de preços que entre si celebram, de um lado, o MUNICÍPIO DE BOM SUCESSO DO 

SUL, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº __________/_____, com sede na 

Rua Cândido Merlo, nº 290, Centro, a seguir denominado MUNICÍPIO, neste ato representado por seu 
Prefeito Nilson Antonio Feversani, brasileiro, casado, inscrito no CPF sob o nº XXXXXXXXXX, portador da 
cédula de identidade RG nº XXXXXXX/SSP/Pr., residente e domiciliado em Bom Sucesso do Sul, Estado do 
Paraná, e do outro lado, a empresa _______________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº ____________, com sede na cidade de __________, Estado __________, na Rua 
_______________, n٥ _______________, CEP nº ____________, doravante denominada DETENTORA, 

neste ato representada pelo(a) Sr(a). _______________, inscrito(a) no CPF nº ____________, residente e 
domiciliado em ____________, Estado _____________, na Rua _______________, n٥ _______, vencedora 

da licitação na modalidade PREGÃO, na forma Eletrônico sob o nº 58/2023, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, 

no SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, para futuras aquisições de ______________________, com 

fundamento na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto Municipal nº 972, de 22 de fevereiro 
de 2007, no Decreto Municipal nº 1.014, de 05 de maio de 2007, e na Lei de Licitações nº 8.666/93, mediante 
as condições seguintes:  

 
1. OBJETO 

1.1 A presente Ata tem por objeto  registro de preços para futuras e eventuais aquisições de matérias 
elétricos e acessórios, conforme quantidades, especificações e condições descritas no Termo 
de Referência constante do Anexo I deste Edital., relativos ao(s) Item(s) descrito abaixo do Pregão 

Eletrônico nº 58/2023, nos termos das condições previstas no respectivo Edital e seus anexos, que fazem 
parte do presente instrumento, independentemente de transcrição: 

 

ITEM QUANT 
 

UNID

. 

DESCRIÇÃO  MARCA VALOR. UNIT.  (R$) VALOR TOTAL (R$) 

       

 

2. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
2.1 Os pagamentos correrão por conta dos recursos das Dotações que serão indicadas quando da solicitação para 

aquisição das mercadorias. 
 
2.2 Os pagamentos decorrentes da contratação prevista na presente licitação correrão por conta da seguinte dotação 

orçamentária nº 06.00 – Departamento de Obras e Serviços Urbanos; 06.01 – Divisão de Obras e Serviços Urbanos; 

1545200062.012 – Atividades Operacionais da Divisão de Obras e Serviços Urbanos; 33.90.30 – Material de consumo; 

Despesa: 1507. 

 
3. DO GESTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 
3.1  A Chefia da Divisão de Compras é a representante do Município designada como gestora da Ata de Registro 

de Preços, dentro dos padrões determinados pela Lei de Licitações e Contratos nº 8.666/93, que será 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização da sua execução, procedendo ao registro das ocorrências e 
adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento, tendo por parâmetro os resultados previstos 

na Ata de Registro de Preços. 
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3.2  Entre suas atribuições está a de apurar a ocorrência de quaisquer circunstancias que incidam especificamente 
nos arts. 78 e 88 da Lei 8666/93 que trata das Sanções Administrativas para o caso de inadimplemento 

contratual e cometimento de outros atos ilícitos.  
3.3  As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes, deverão ser solicitadas à autoridade 

superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.  
 
4. DA REVISÃO DO REGISTRO DE PREÇOS 
 

4.1  O Gestor responsável pela Ata de Registro de Preços deverá acompanhar, periodicamente, os preços praticados 
no mercado para os bens registrados, nas mesmas condições de fornecimento, podendo, para tanto, valer-se de 
pesquisa de preços ou de outro processo disponível.  

 
O preço registrado poderá ser revisto, a pedido da CONTRATADA ou por iniciativa do Município de Bom Sucesso do 
Sul/PR, em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato superveniente que eleve os 
preços, desde que observadas as disposições. 
 
4.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o Município 
de Bom Sucesso do Sul/PR convocará a CONTRATADA para negociar a redução dos preços registrados aos valores 
praticados pelo mercado. 
 

4.2.1. A CONTRATADA que não aceitar reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado será liberado 
dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades administrativas. 
 
4.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 
observará a classificação obtida originalmente na licitação. 

 
4.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e a CONTRATADA não puder cumprir a ata 
de registro de preços, é facultado a CONTRATADA requerer, antes do pedido de fornecimento, a revisão do preço 
registrado, mediante demonstração de fato superveniente que tenha provocado elevação relevante nos preços 
praticados no mercado. 
 

4.3.1. A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão da CONTRATADA, 
cabendo ao Município de Bom Sucesso do Sul/PR a análise e deliberação a respeito do pedido. 
 
4.3.2. Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a existência de fato 
superveniente, o pedido será indeferido pelo Município de Bom Sucesso do Sul/PR e o fornecedor continuará 
obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na ata de registro de preços, sob pena de cancelamento 
do registro do preço da CONTRATADA e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital. 
 
4.3.3. Na hipótese do cancelamento do registro do preço da CONTRATADA, o Município de Bom Sucesso do 
Sul/PR poderá convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva, para que manifestem 
interesse em assumir o objeto, pelo preço registrado na ata de registro de preços. 
 
4.3.4. Comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro decorrente de fato superveniente que prejudique o 
cumprimento da ata, o Município de Bom Sucesso do Sul/PR poderá efetuar a revisão do preço registrado no valor 
pleiteado pela CONTRATADA, caso este esteja de acordo com os valores praticados pelo mercado, ou apresentar 
contraproposta de preço, compatível com o vigente no mercado e nunca superior ao valor máximo estipulado no 
edital da licitação, para a garantia do equilíbrio econômico-financeiro. 
 
4.3.5. Caso não aceite a contraproposta de preço apresentada pelo Município de Bom Sucesso do Sul/PR, a 
CONTRATADA será liberada do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas. 

 
4.4. Liberado a CONTRATADA, o Município de Bom Sucesso do Sul/PR poderá convocar os demais fornecedores 
integrantes do cadastro de reserva, para que manifestem interesse em assumir o objeto, pelo valor da contraproposta 
apresentada pela Administração. 
 

4.5. Não havendo êxito nas negociações, o Município de Bom Sucesso do Sul/PR deverá proceder à revogação da 
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

 
5. DO REAJUSTE DE PREÇOS E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 
 

5.1 Durante a vigência do Registro de Preços, os valores registrados não serão reajustados.  
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5.2 Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea econômica extraordinária, 
tampouco fato previsível. 
 
5.3. Os pedidos de recomposição de valores deverão ser encaminhados ao setor de contratos através do email: 
contratos@bssul.pr.gov.br da Prefeitura Municipal. 
 
5.4. Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que contenham todos os documentos 
comprobatórios para a referida recomposição, conforme disposto no Artigo 65, II, “d” da Lei 8.666/93. 
 
5.5. Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do Termo assinado (conforme o 
caso) e publicação do Termo de Aditamento. 
 
5.6. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo Município de Bom Sucesso do Sul/PR, o valor 
devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a 
data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% 
(seis por cento) ao ano. 

 
5.7  Caso haja alteração imprevisível no custo, caberá à DETENTORA requerer e demonstrar documentalmente, 
necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro, com fundamento no artigo 65, II, “d”, da Lei nº 8.666/93.  
5.8  Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura do Termo de Aditamento. 
 
6. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

6.1  O Registro de Preços poderá ser cancelado nas seguintes ocasiões:  
a) A pedido, quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as suas exigências por ocorrência de casos 

fortuitos ou de força maior, devidamente comprovado;  
b)  Por iniciativa do Município, quando a empresa:  

b.1)  descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
b.2)  não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido no edital, a respectiva Ordem 

de Serviço ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 
aceitável;  

b.3)  não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 
praticados no mercado;  

b.4)  nos casos descritos nos artigos 77 a 80 da Lei 8.666/93.  
6.2  O cancelamento de registro de preços será devidamente autuado no respectivo processo administrativo, e 

ensejará aditamento da Ata pelo órgão ou entidade responsável, que deverá informar aos demais 

prestadores de serviço registrados a nova ordem de registro. 
 
7. VIGÊNCIA DO REGISTRO DE PREÇOS E DOS PAGAMENTOS 

7.1  O presente Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses contados desta data.  
7.2  A existência do registro de preços não obriga a Administração a firmar as futuras contratações, sendo-lhe 

facultada a realização de procedimento especifico para aquisição da mercadoria, assegurado ao beneficiário 

deste registro de preços a preferência de contratação, em igualdade de condições.  
7.3  A detentora deverá atender as solicitações do Município, qualquer que seja a quantidade solicitada, 

observadas as quantidades estimadas, bem como os acréscimos e supressões permitidos pela Lei Federal nº 
8.666/1993. 

7.4 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a entrega, mediante a apresentação da 
respectiva Nota Fiscal. 

7.5  A liberação dos pagamentos ficará condicionada a apresentação da prova de regularidade para com a 

Fazenda Federal, Estadual e Municipal, prova de regularidade relativa a Seguridade Social (INSS) e ao Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida 
eletronicamente através do site http://www.tst.jus.br, em cumprimento com as obrigações assumidas na 
fase de habilitação do processo licitatório. 

7.5.1. O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo cumprimento das obrigações assumidas 
decorrentes da contratação, em especial ao art. 55, inciso XIII da Lei Federal nº 8.666/93. 

 
7.6. As notas fiscais deverão ser entregues no setor de compras localizado no paço municipal sito à Rua Candido Merlo 
nº 290, centro CEP: 85.515.000. 
 
7.7. CRITÉRIOS PARA EMISSÃO DA NOTA FISCAL: 

 
7.7.1. O faturamento deverá ser feito através de nota fiscal eletrônica da empresa que participou da licitação 
emitida: a Prefeitura Municipal de Bom Sucesso do Sul - PR CNPJ sob nº 80.874.100/0001-86 
7.7.2. Endereço: Rua Candido Merlo, nº 290, Centro. CEP 85.515-000 – Bom Sucesso do Sul-PR. 

9.3.3. No corpo da Nota Fiscal deverá conter: 

mailto:contratos@bssul.pr.gov.br
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9.3.3.1. A modalidade e o número da Licitação; 
9.3.3.2. O número da Ata, número do Pedido de Fornecimento (ou ofício) e número do empenho; 
9.3.3.3. número do item e descrição do produto: 
9.3.3.4. A descrição do produto na Nota Fiscal, deverá obrigatoriamente, ser precedida da descrição constante da Ata 
de Registro de Preços;  
9.3.3.5. valor unitário (conforme a Ata de Registro de Preços), forma de apresentação e valor total. 
9.3.3.6. O Banco, número da agência e da conta corrente da CONTRATADA. 

 
7.4. As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas e seu vencimento ocorrerá 15 (quinze) dias após a 
data da sua reapresentação. 
 
7.5. Poderá a Prefeitura sustar o pagamento de qualquer fatura no caso de inadimplemento da DETENTORA 
relativamente a execução da Ata de Registro de Preços, recaindo sobre a mesma as penalidades previstas na Lei Federal 
nº 8.666/93. 
 
8. DO REGIME DE EXECUÇÃO E RESPONSABILIDADES  

8.1  O Município não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculadas à legislação tributária, 
trabalhista, previdenciária ou securitária, e decorrentes dos serviços prestados, cujo cumprimento e 

responsabilidade caberão, exclusivamente, à Detentora.  
8.2  O Município não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda 

que vinculados à execução dos serviços objetos da presente Ata de Registro de Preços, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Detentora, de seus empregados, propostos ou 
subordinados. 

8.3 Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto da contratação, a associação da DETENTORA com 
outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação sem autorização 

expressa do Contratante.  
8.4 Manter-se, durante toda a vigência desta Ata, em compatibilidade com todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação.  
 

9. OBRIGAÇÕES DA DETENTORA 
9.1  Fornecer o serviço/produtos na forma estabelecida neste instrumento, no Edital de Pregão Eletrônico nº 

58/2023 e seus anexos. 

9.2 Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e responsabilizar-se por todos 
os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa.  

9.3  Assumir, com responsabilidade, todos os tributos que forem devidos em decorrência do objeto da 
contratação e quaisquer outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado, 
inclusive quanto a despesas com pessoal e apresentar os respectivos comprovantes quando solicitado pelo 
MUNICÍPIO.  

9.4 Responder perante o MUNICÍPIO e terceiros por eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou 

de sua omissão, na condução do objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro relativos 
à execução do objeto.  

9.6 Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de estimativa de 
custos e que redunde em aumento de despesas para o MUNICÍPIO.  

9.7  Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de 
danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos e/ou contratados, bem como se obrigar 

por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser atribuídas por força de 
lei, relacionadas com o cumprimento da contratação.  

9.8  Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto da contratação, a associação da DETENTORA com 

outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação sem autorização 
expressa do Contratante.  

9.9  Manter-se, durante toda a vigência desta Ata, em compatibilidade com todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação.  

9.10 Garantir a qualidade dos produtos fornecidos, de acordo com as especificações contidas no Edital, devendo 
a contratada restituir, reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em 
parte, o objeto contratado em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 
5(cinco) dias (Art. 69º, lei 8.666/93). 

9.11 Verificar cotidianamente o e-mail que indicou na proposta, como meio de manter-se ciente de comunicação 
eventuais que vierem a ser disparadas, tais como avisos, pedidos, notificações, entre outros. 

9.12 Os valores a serem pagos a empresa contratada ficaram sujeitos a retenção do imposto de renda 

retido na fonte -IRRF conforme disposto na Instrução normativa nº1.234/12. 
 
9.10 Os valores a serem pagos a empresa contratada ficaram sujeitos a contribuição previdenciária 

INSS, nos termos da Instrução Normativa 2.110/22. 
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9.11 A empresa que for isenta desses tributos deverá enviar a Declaração de Isento junto com a nota 
fiscal na hora do pagamento. 

 
10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

10.1 Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a DETENTORA, efetuando os pagamentos de 
acordo com a forma prevista neste instrumento.  

10.2  Notificar, formal e tempestivamente, a DETENTORA sobre as irregularidades observadas no cumprimento da 
contratação.  

10.3  Notificar a DETENTORA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de 

sua responsabilidade.  
10.4  Acompanhar a execução do objeto contratado, efetuada pela(s) DETENTORA(s), podendo intervir durante a 

sua execução, para fins de ajustes ou suspensão de fornecimento. 
10.5  Fiscalizar a execução da contratação por um representante do MUNICÍPIO, ao qual competirá dirimir as 

dúvidas que surgirem no curso do fornecimento e de tudo dará ciência à Administração, conforme art. 67 da 
Lei Federal nº 8.666/93.  

 

11. PENALIDADES 

11.1  Comete infração administrativa, nos termos do art. 86, da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, o 

licitante/adjudicatário que: 
 
11.1.1 não assinar a Ata de Registro de Preços ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 

dentro do prazo de validade da proposta; 
11.1.2 não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
11.1.3 apresentar documentação falsa; 
11.1.4 deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
11.1.5 ensejar o retardamento da execução do objeto; 
11.1.6 não mantiver a proposta; 
11.1.7 cometer fraude fiscal; 
11.1.8 comportar-se de modo inidôneo; 
 
11.2 A CONTRATADA, durante a execução da Ata de Registro de Preços, poderá ser apenada com. 
 
a) Advertência por escrito;  
b)  Multa de 10 % (dez por cento) do valor total desta Ata de Registro de Preços, que poderá ser cobrada 
judicialmente se for o caso.  

 
b.1) No caso do não cumprimento do prazo de entrega do objeto solicitado, será aplicável à proponente 
multa moratória equivalente a 0,4% (quatro décimos por cento) ao dia sobre o valor total da respectiva 
Ordem de Fornecimento, até o limite de 10%, sem prejuízo da multa da letra “b”, acima; 

 
c)  Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 
pelo prazo que a autoridade competente fixar, segundo graduação que for estipulada em razão da natureza da 
falta, não superior a 2 (dois) anos;  
d)  Declaração de inidoneidade por até 2 (dois) para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 
  
11.3  A licitante que entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução da Ata de 
Registro de Preços, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar 
com a administração pública, pelo prazo de até cinco anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem 
prejuízo das multas previstas neste instrumento e das demais cominações legais.  
 
11.4 O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do primeiro dia útil seguinte 
ao do vencimento do prazo de entrega ou execução da Ata de Registro de Preços 
 
11.5. No caso de atraso por mais de 7 (sete) dias, fica facultado ao Município de Bom Sucesso do Sul/PR 
reconhecer a ocorrência das hipóteses de cancelamento da ata. 
 
11.6. O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à contratada. 
 
11.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
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11.8. Esgotados os meios administrativos para cobrança dos valores correspondentes a multa, serão estes 
encaminhados para inscrição em dívida ativa. 
 
11.9. As sanções administrativas serão aplicadas em procedimento administrativo autônomo, garantindo-se o 
contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/1993. 
 
11.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção), como ato lesivo à administração pública 
nacional, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão 
ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 
 
11.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa. 
 
11.12 – Acaso seja instaurado Processo Administrativo Sancionador para apurar possíveis irregularidades, será, 
na fase de instrução, comunicado o indiciado para que no prazo de 05 (cinco) dias úteis apresente defesa prévia, 
assegurando-lhe vista do processo, e juntada dos documentos comprobatórios que considerar pertinentes. 
 
11.13 – O prazo para Defesa Prévia se inicia no primeiro dia útil subsequente ao envio da notificação no endereço 
eletrônico (e-mail) registrados em Ata/Contrato. 
 
11.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 
12. DA VINCULAÇÃO 

 
12.1 Esta ata está vinculada ao edital de Pregão Eletrônico nº 58/2023, seus anexos e à proposta da licitante 

vencedora, independentemente de descrição. 
 

13. FRAUDE E CORRUPÇÃO 

13.1. Nos termos da Resolução SESA nº 207/2016, O Banco Mundial exige que o Estado do Paraná, por meio da 
Secretaria de Estado da Saúde — SESA, Mutuários de Empréstimo (incluindo beneficiários do empréstimo 
do Banco), licitantes, fornecedores, empreiteiros e seus agentes (sejam eles declarados ou não), 
subcontratados, subconsultores, prestadores de serviço e fornecedores, além de todo funcionário a eles 
vinculado, que mantenham os mais elevados padrões de ética durante a aquisição e execução de contratos 
financiados pelo Banco3. Em consequência desta política, o Banco: a) define, para os fins desta disposição, 
os termos indicados a seguir: 

(i) "prática corrupta"4: significa oferecer, entregar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer coisa de valor com a intenção de influenciar de modo indevido a ação de terceiros;  

(ii) "prática fraudulenta"5: significa qualquer ato, falsificação ou omissão de fatos que, de forma 
intencional ou irresponsável induza ou tente induzir uma parte a erro, com o objetivo de obter 
benefício financeiro ou de qualquer outra ordem, ou com a intenção de evitar o cumprimento de uma 
obrigação;  

(iii) "prática colusiva"6: significa uma combinação entre duas ou mais partes visando alcançar um 
objetivo indevido, inclusive influenciar indevidamente as ações de outra parte;  

 
3 Nesse contexto, será imprópria qualquer atitude tomada no intuito de influenciar o processo de aquisição ou a execução do contrato 

para obter vantagens indevidas. 

4 Para os fins deste parágrafo, "terceiros" refere-se a um funcionário público que atue no processo de aquisição ou na execução do 
contrato. Nesse contexto, "funcionário público" inclui a equipe do Banco Mundial e os funcionários de outras organizações 
que examinam ou tomam decisões sobre aquisição. 

5 Para os fins deste parágrafo, "parte" refere-se a um funcionário público; os termos "benefício" e "obrigação" são relativos ao 
processo de aquisição ou à execução do contrato; e o "ato ou omissão" tem como objetivo influenciar o processo de aquisição 
ou a execução do contrato. 

6 Para os fins deste parágrafo, o termo "partes"Il refere-se aos participantes do processo de aquisição (inclusive funcionários públicos) 
que tentam por si mesmos ou por intermédio de outra pessoa ou entidade que não participe do processo de aquisição ou 
seleção simular a concorrência ou estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos ou ter acesso às propostas de 
preço ou demais condições de outros participantes. 
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(iv) "prática coercitiva"7: significa prejudicar ou causar dano, ou ameaçar prejudicar ou causar dano, 
direta ou indiretamente, a qualquer parte interessada ou à sua propriedade, para influenciar 

indevidamente as ações de uma parte;  
(v) "prática obstrutiva": significa:  

(aa)  deliberadamente destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em investigações ou fazer 
declarações falsas a investigadores, com o objetivo de impedir materialmente uma 
investigação do Banco de alegações de prática corrupta, fraudulenta, coercitiva ou colusiva; 
e/ou ameaçar, perseguir ou intimidar qualquer parte interessada, para impedi-la de mostrar 
seu conhecimento sobre assuntos relevantes à investigação ou ao seu prosseguimento, ou  

(bb)  atos que tenham como objetivo impedir materialmente o exercício dos direitos do Banco de 
promover inspeção ou auditoria, estabelecidos no parágrafo (e) abaixo:  

b) rejeitará uma proposta de outorga se determinar que o licitante recomendado para a outorga da Ata de 
Registro de Preços, ou qualquer do seu pessoal, ou seus agentes, subconsultores, subempreiteiros, 
prestadores de serviço, fornecedores e/ou funcionários, envolveu-se, direta ou indiretamente, em 
práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao concorrer para a Ata em 
questão;  

c) declarará viciado o processo de aquisição e cancelará a parcela do empréstimo alocada a uma Ata de 
Registro de Preços se, a qualquer momento, determinar que representantes do Mutuário ou de um 
beneficiário de qualquer parte dos recursos empréstimo envolveram-se em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas durante o processo de aquisição ou de implementação 
da Ata em questão, sem que o Mutuário tenha adotado medidas oportunas e adequadas, satisfatórias ao 
Banco, para combater essas práticas quando de sua ocorrência, inclusive por falhar em informar 

tempestivamente o Banco no momento em que tomou conhecimento dessas práticas;  
d) sancionará uma empresa ou uma pessoa física, a qualquer tempo, de acordo com os procedimentos de 

sanção cabíveis do Banco8, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado: 
(i) para a outorga de contratos financiados pelo Banco; e (ii) para ser designado9 subempreiteiro, 
consultor, fornecedor ou prestador de serviço de uma empresa elegível que esteja recebendo a outorga 
de um contrato financiado pelo Banco;  

e) Os licitantes, fornecedores e empreiteiros, assim como seus subempreiteiros, agentes, pessoal, 

consultores, prestadores de serviço e fornecedores, deverão permitir que o Banco inspecione todas as 
contas e registros, além de outros documentos referentes à apresentação das propostas e à execução da 
Ata de Registro de Preços, e os submeta a auditoria por profissionais designados pelo Banco.  

 
13.2 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, 

a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei Federal nº 12.846/2013 e seus regulamentos, 
se comprometem que para a execução desta Ata de Registro de Preços nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou 
se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por 
conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras 
ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem 
como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta 

quanto ao objeto desta Ata, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da 
mesma forma. 
14. DISPOSIÇÕES FINAIS  
 

14.1 Fica estabelecido o seguinte endereço eletrônico para fins de comunicação com a empresa detentora 
desta Ata: <_____________________________> 

14.2  Os casos omissos serão resolvidos pelo Prefeito do Município de Bom Sucesso do Sul, observadas às 
disposições estabelecidas na legislação vigente. 

14.3 Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração e/ou apresentação de documentação 

relativa à licitação, nem em relação às expectativas de contratações dela decorrente.  
14.4 O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste instrumento será o da 

Comarca de Pato Branco, Estado do Paraná. 

 
7 Para os fins deste parágrafo, "parte" refere-se a um participante do processo de aquisição ou da execução do contrato. 

8 Uma empresa ou uma pessoa física pode ser declarada inelegível para a outorga de um contrato financiado pelo Banco: (i) após a 
conclusão do processo de sanção conforme os procedimentos do Banco, incluindo, inter alia, impedimento "cruzado", 
conforme acordado com outras Instituições Financeiras Internacionais, como Bancos Multilaterais de Desenvolvimento e 

através da aplicação de procedimentos de sanção por fraude e corrupção em licitações corporativas do Grupo Banco Mundial, 
e (ii) em decorrência de suspensão temporária ou suspensão temporária preventiva em relação a um processo de sanção 
em trâmite. 

9 Um subempreiteiro, consultor, fabricante ou fornecedor ou prestador de serviço nomeado (nomes diferentes podem ser usados 
dependendo do edital de licitação específico) é aquele que: (i) foi indicado pelo licitante em sua pré-qualificação ou proposta 
porque traz experiência e conhecimento específicos ou cruciais que permitem ao licitante cumprir as exigências de 
qualificação para a licitação em tela; ou (ii) foi indicado pelo Mutuário. 
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14.5 E, por estarem justos e acordados, assinam a presente Ata de Registro de Preços em 03 (três) vias de igual 
teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo, de tudo cientes, para que produzam seus efeitos 

legais e jurídicos.  
 

Bom Sucesso do Sul, __ de _______ de 2023. 
 

MUNICÍPIO       DETENTORA 
 

TESTEMUNHAS: 


